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Prefeitura Municipal de Água Boa Prefeitura Municipal de Alto Araguaia

Convite

A Prefeitura Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso,
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Alcides Batista
Filho, CONVIDA toda a população araguaiense para participar da
Audiência Pública para discutir a elaboração da Lei Orçamentária Anual
– LOA, que será realizada no dia 26/11/2010 (sexta-feira), às 14 horas,
no auditório da Câmara Municipal de Alto Araguaia – MT, com sede na
Rua João Segundo, 545, Centro, Alto Araguaia – MT.

Alto Araguaia, 24 e novembro de 2010.

ALCIDES BATISTA FILHO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
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Prefeitura Municipal de Barra do Bugres
LEI MUNICIPAL Nº 1.951/2010

Que autoriza o Poder Executivo Municipal doar imóvel urbano a
União, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Barra do Bugres, tendo em vista o que
dispõe o artigo 59 da Lei Orgânica Municipal, aprova e o Prefeito Municipal
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA, nos termos do artigo 76 da Lei
Orgânica Municipal, sanciona a seguinte lei:

Art.1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar à
União, o lote de terreno urbano de nº 02, com área de 1.007,50 m2,
localizado na Rua Celso Panhan Borguete, antiga Rua Vitória, Bairro
Boa Esperança de propriedade do Município de Barra do Bugres,
matriculado sob o nº 28143 no 1º Serviço Notarial e Registral desta
Comarca de Barra do Bugres.

Parágrafo Único - A área doada nos termos desta lei destina-se a
construção, pela donatária, da sede própria do Cartório da 13ª Zona
Eleitoral, da circunscrição do Estado de Mato Grosso.

Art.2º - A doação poderá ser revogada,
com a reversão do imóvel ao Patrimônio do Município, caso a donatária
não cumprir o objetivo previsto no Parágrafo Único do Art. 1º desta Lei,
ou deixar de funcionar.

Art.3º - As despesas decorrentes com a transferência da Escritura
Pública de doação correrão por conta da donatária.

Art.4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 22 de novembro de 2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
               Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Cáceres

AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO - CARTA CONVITE Nº 30/
2010 – PROCESSO 72/2010

A Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, pela Comissão Permanente de
Licitação, informa a todos os interessados, o resultado da licitação.
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de
fotocópias, necessários a atender as secretarias: Governo, Ação
Social, Planejamento, Saúde, Agricultura, Finanças, Educação, Obras e
Serviços Urbanos, Administração, Meio Ambiente e Turismo e Esporte
Cultura e Lazer desta Prefeitura.
Despesas: Próprios (demais secretariais) e PROJETO CONVIVER,
CREAS, PRÓ-JOVEM ADOLESCENTE, PETI, PAIF (Secretaria de Ação
Social)
Vencedora: Empresa C. T. DA SILVA -ME - Valor: R$ 77.235,00 (Setenta
e sete mil, duzentos e trinta e cinco reais).
Realização: 16 de abril de 2010

LUIS AURÉLIO ALVES
Presidente da Comissão de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/20010 –
PROCESSO Nº 167/2010 - REPETIÇÃO

Órgão: Prefeitura de Cáceres, Estado de Mato Grosso
Objeto: Aquisição de dois veículos monocilíndrico, para atender a

Secretaria Municipal de Ação Social no plano de trabalho do convênio
nº 258/2008, por intermédio do fundo da infância e adolescência, com
anuência do conselho de defesa dos direitos da criança e do
adolescente, e programa bolsa família, através do setor responsável
pela gestão de benefício e gestão de condicionalidade na área de
assistência social e aquisição de duas motos 125CC e um carro popular
para apoio, subsídios e desenvolvimento das ações de contingências
prevenção e controle da dengue para a Secretaria Municipal de Saúde,
conforme especificações em anexo.Hora e Data de Abertura: às
15h00, horário local (MT), do dia 07 de dezembro de 2010

Tipo: MENOR PREÇO POR ÍTEM.
Observação: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos, na

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, situada à Avenida Getúlio Vargas,
- nº 1815, CEP 78200-000, Cáceres-MT, das 12:00 às 18:00 horas, ou
através do portal www.caceres.mt.gov.br ou solicitado através do e-
mail: licita.cac@hotmail.com ou ainda pelo telefone (65) 3223-3805 e
3223-1500 – ramal 233.

Local e data: Prefeitura de Cáceres-MT, 26 de outubro de 2010

LUIS AURÉLIO ALVES
Pregoeiro Oficial

DECRETO Nº. 711 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2010

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 74, Inciso VIII
da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA MUNICIPAL DE AÇÃO
SOCIAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº.
2.218, de 22 de dezembro de 2009 e o Decreto nº 130 de 01 de março
de 2010 e,

CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº.
20994, de 04 de novembro de 2010 da Secretaria Municipal de
Administração.

RESOLVEM:

Art. 1º - Nomear os senhores abaixo relacionados para comporem o
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM, para mandato de 02
anos, a partir desta data.

ENTIDADES GOVERNAMENTAIS

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL

Titular: Denise Maria Oliveira Carvalho
Suplente: Neide Xavier de Lima Van Zwieten

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Titular: Maria José Serrão
Suplente: Neuza Maria de Souza Duqueviz

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Titular: Renata Carrelo da Costa
Suplente: Fernanda Auxiliadora Borges de Magalhães

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Titular: Noíde Marques Diniz
Suplente: Roseli do Nascimento Moreira

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA
E LAZER

Titular: Enedir Oliveira Barbosa
Suplente: Ronilce Sebastiana Gonçalves de Sá

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E
TURISMO

Titular: Joanirdes Dias da Silva
Suplente: Luzinete Toamazeli

ENTIDADES NÃO-GOVERNAMENTAIS

REPRESENTANTES DO MOVIMENTO NACIONAL DE MENINOS E MENINAS
DE RUA

Titular: Dinairam Dantas
Suplente: Tânia Fátima Gonçalves Atala Ramires
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REPRESENTANTES DO SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE
CÁCERES-MT

Titular: Rafaela Ferreira Santos
Suplente: Neide Ferreira de Godoi

REPRESENTANTES DA COMISSÃO PERMANENTE DE MULHERES

Titular: Joana Figueiredo
Suplente: Carol Airton Mendes

REPRESENTANTES DA REDE DE EDUCAÇÃO CIDADÃ - RECID

Titular: Maria da Guia Rodrigues
Suplente: Maria José Pouso Gomes

REPRESENTANTES DO CENTRO DE DIREITOS DOM MÁXIMO BIENNES

Titular: Kelly Cristina Reis
Suplente: Gigliane Gomes Leite

REPRESENTANTES DO SINDICATO DOS TRABALHADORES DO ENSINO
PÚBLICO DE MATO GROSSO - SINTEP

Titular: Angelina de Oliveira Costa
Suplente: Nilzalina Romana de Arruda

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 09 de novembro de 2010.

    TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
         Prefeito de Cáceres

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS
Secretária Municipal de Ação Social

  Afixado em: 09.11.10

PORTARIA Nº. 243 DE 03 DE AGOSTO DE 2010

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o Decreto Nº 130 de 01 de março de 2010.

CONSIDERANDO o que consta no processo sob Protocolo Geral
nº. 3511 de 03 de fevereiro de 2010, da Secretaria Municipal de
A d m i n i s t r a ç ã o .                                                                                                                                                                                                                                                                 

RESOLVE:

Art.1º- Determinar o encaminhamento à Comissão Permanente de
Inquérito Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria Nº. 239 de
02 de agosto de 2010, do processo acima mencionado e documentos
que o instruem, a fim de apurar os fatos narrados no mesmo.

Art.2º- A Comissão deverá iniciar seus trabalhos imediatamente, a
partir da publicação da presente Portaria e concluí-los no prazo de 30
(trinta) dias.

Parágrafo Único – Antes de dar início aos trabalhos, a Comissão
deve consultar a PGM para orientação quanto ao procedimento legal a
ser adotado.

Art.3º-  Caso o prazo acima citado não for suficiente, a Comissão
deverá comunicar por escrito a Secretária Municipal de Administração,
que autorizará, mediante despacho, a prorrogação por mais 30 (trinta)
dias, a contar do vencimento.

Art.4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 03 de agosto de 2010.

MARIA LUIZA VILA RAMOS DE FARO
Secretária Municipal de Saúde

 Afixado em: 03.08.2010

PORTARIA Nº. 349 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2010

          O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de
dezembro de 2009 e o Decreto nº. 130, de 01 de março de 2010 e,

          CONSIDERANDO a necessidade de reavaliar os resultados
apresentados nos Relatórios da Empresa Princesa Turismo – LTDA e da
Comissão de Estudos nomeada pela Portaria nº 058, de 08 de março de
2010,

RESOLVE:

Art. 1º - Instituir a Comissão Paritária com o objetivo de dirimir
divergências de informações da quilometragem nas linhas e rotas
percorridas pelo Transporte Escolar no município de Cáceres,
informadas no Relatório Final da Comissão Paritária para Estudos e
Reestruturação do Plano de Carreira e Salários dos Profissionais da
Educação e Relatório da Empresa Princesa Turismo LTDA, encaminhado
a Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º - Fica composta a referida Comissão com representantes
da Secretaria Municipal de Educação, Comissão de Estudos nomeada
através da Portaria nº 058, de 08 de março de 2010 e da Empresa
Princesa Turismo LTDA, conforme abaixo:

Representante da Empresa Princesa Turismo LTDA;
José Fernandes de Araujo

Representante da Comissão de Estudos – Portaria 058 de 08/03/
2010

Dênio de Carvalho Souza

Representante da Secretaria Municipal de Educação
Fábio Luiz Santos Lourenço

Art. 3º - A Comissão Paritária percorrerá as linhas e rotas por
amostragem, sendo 3 (três) linhas indicadas pela Empresa Princesa
Turismo – LTDA e 3 (três) linhas indicadas pela Secretaria Municipal de
Educação.

Art. 5º- A Comissão deverá apresentar o Relatório Final das linhas
e rotas percorridas à Secretaria Municipal de Educação.

Art. 6º - Esta Portaria entrará em vigor a partir do dia 03/11/2010,
com prazo de 15 (quinze) dias para conclusão e apresentação dos
trabalhos.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 09 de novembro de 2010.

          JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA
            Secretário Municipal de Educação

  Afixado em: 09.11.2010
PORTARIA Nº. 353

DE 11 DE NOVEMBRO DE 2010

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro
de 2009 e o Decreto Nº 130 de 01 de março de 2010, e

CONSIDERANDO o que consta no processo sob Protocolo Geral
nº. 21457, de 11 de novembro de 2010, da Secretaria Municipal de
A d m i n i s t r a ç ã o .                                                                                                                                                                                                                                      

RESOLVE:
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Art.1º- Determinar o encaminhamento à Comissão Permanente de
Sindicância Administrativa, designada pela Portaria n.º 222 de
19.07.2010, Portaria nº 295 de 10.09.2010, Portaria 326 de 20.10.2010
e Portaria 350 de 10.11.10 do processo acima mencionado e documentos
que o instruem, a fim de apurar os fatos narrados no mesmo.

Art.2º- A Comissão deverá iniciar seus trabalhos imediatamente, a
partir da publicação da presente Portaria e concluí-los no prazo de 30
(trinta) dias.

Parágrafo Único – Antes de dar início aos trabalhos, a Comissão
deve consultar a PGM para orientação quanto ao procedimento legal a
ser adotado.

Art.3º-  Caso o prazo acima citado não for suficiente, a Comissão
deverá comunicar por escrito ao Secretário Municipal de Administração,
que autorizará, mediante despacho, a prorrogação por mais 30 (trinta)
dias, a contar do vencimento.

Art.4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 11 de novembro de 2010.

JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA
Secretário Municipal de Educação

Afixado em: 11.11.2010

PORTARIA Nº. 354 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2010

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro
de 2009 e o Decreto Nº 130 de 01 de março de 2010, e

CONSIDERANDO o que consta no processo sob Protocolo Geral
nº. 21460, de 11 de novembro de 2010, da Secretaria Municipal de
Administração.                                                                                                                                                                                                                                                                

RESOLVE:

Art.1º- Determinar o encaminhamento à Comissão Permanente de
Sindicância Administrativa, designada pela Portaria n.º 222 de
19.07.2010, Portaria nº 295 de 10.09.2010, Portaria 326 de 20.10.2010
e Portaria 350 de 10.11.10 do processo acima mencionado e documentos
que o instruem, a fim de apurar os fatos narrados no mesmo.

Art.2º- A Comissão deverá iniciar seus trabalhos imediatamente, a
partir da publicação da presente Portaria e concluí-los no prazo de 30
(trinta) dias.

Parágrafo Único – Antes de dar início aos trabalhos, a Comissão
deve consultar a PGM para orientação quanto ao procedimento legal a
ser adotado.

Art.3º-  Caso o prazo acima citado não for suficiente, a Comissão
deverá comunicar por escrito ao Secretário Municipal de Administração,
que autorizará, mediante despacho, a prorrogação por mais 30 (trinta)
dias, a contar do vencimento.

Art.4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 11 de novembro de 2010.

JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA
Secretário Municipal de Educação

Afixado em: 11.11.2010

PORTARIA Nº. 355  DE 11 DE NOVEMBRO DE 2010

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro
de 2009 e o Decreto nº 130 de 01 de março de 2010, e

CONSIDERANDO o que consta no processo sob Protocolo Geral
nº. 21456, de 11 de novembro de 2010, da Secretaria Municipal de
A d m i n i s t r a ç ã o .                                                                                                                                                                                                                                                                 

RESOLVE:

Art.1º- Determinar o encaminhamento à Comissão Permanente de
Sindicância Administrativa, designada pela Portaria n.º 222 de
19.07.2010, Portaria nº 295 de 10.09.2010, Portaria 326 de 20.10.2010
e Portaria 350 de 10.11.10 do processo acima mencionado e documentos
que o instruem, a fim de apurar os fatos narrados no mesmo.

Art.2º- A Comissão deverá iniciar seus trabalhos imediatamente, a
partir da publicação da presente Portaria e concluí-los no prazo de 30
(trinta) dias.

Parágrafo Único – Antes de dar início aos trabalhos, a Comissão
deve consultar a PGM para orientação quanto ao procedimento legal a
ser adotado.

Art.3º-  Caso o prazo acima citado não for suficiente, a Comissão
deverá comunicar por escrito ao Secretário Municipal de Administração,
que autorizará, mediante despacho, a prorrogação por mais 30 (trinta)
dias, a contar do vencimento.

Art.4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 11 de novembro de 2010.

JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA
Secretário Municipal de Educação

Afixado em: 11.11.2010

Prefeitura Municipal de Campo Verde

AVISO DE ADIAMENTO DE PREGÃO

A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão
Permanente de Licitação, torna público a aquisição de PEDRISCO E
PÓ DE PEDRA, na Modalidade Pregão nº 070/2010, adiado para o dia 03
de dezembro de 2010 às 14 horas, na sede da Prefeitura Municipal de
Campo Verde. Demais informações: www.campoverde.mt.gov.br ou E-
mail: compras@campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a
legislação vigente.

Campo Verde, 23 de novembro de 2010

Ildo Ademar Scherer
Pregoeiro

Prefeitura Municipal de  Colíder

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2010

A Prefeitura Municipal de Colíder/MT, através de seu Pregoeiro e

Equipe de Apoio, torna público o RESULTADO do julgamento referente

ao Pregão Presencial nº 057/2010, cujo objeto é Contratação da empresa

especializada para fornecimento de camisetas e bolsas para as diversas

secretarias do município de Colider/MT. Sagraram-se vencedoras as

empresas:

EMPRESA VLR TOTAL ADJUDICADO

ELENISE DE OLIVERA COSTA – ME R$ 14.950,00

Colider/MT, em 24 de Novembro de 2010

VIVIENE C. GONÇALVES RIBEIRO

Pregoeira

Publique-se



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 5     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta-Feira, 24 de Novembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 6     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta-Feira, 24 de Novembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 7     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta-Feira, 24 de Novembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 8     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta-Feira, 24 de Novembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 9     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta-Feira, 24 de Novembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 10     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta-Feira, 24 de Novembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 11     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta-Feira, 24 de Novembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 12     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta-Feira, 24 de Novembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 13     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta-Feira, 24 de Novembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 14     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta-Feira, 24 de Novembro de 2010

Prefeitura Municipal de Confresa

AVISO RESULTADO TOMADA DE PREÇO 04/2010

A Prefeitura Municipal de Confresa/MT, através de sua Comissão

de Licitações, torna público o resultado do Processo Licitatório nº. 89/

2010, na modalidade Tomada de Preço, nº. 004/2010, do tipo menor

preço, regida pela Lei 8.666/93, que realizou-se as 08:00 horas do dia

22/11/2010, ocasião em que se deu o ato público, objetivando a

Contratação de empresa especializada para a execução de obra com a

finalidade de ampliação e reforma geral de 03 unidades escolares,

sendo vencedora dos itens 01 e 02 a empresa LL Construtora Ltda

CNPJ: 09.595.153/0001-01 e o Item 03 a empresa não apresentou

proposta para o mesmo. Confresa-MT, 22 de Novembro de 2010.

José Carneiro da Silva –

 Presidente C.P.L.

Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste

LEI Nº. 339/2010

“Autoriza a abertura de créditos adicionais suplementares até o

limite que especifica; altera parágrafo único do art. 3º da LDO e dá

outras providências.”

JAIR PODAVIN FERREIRA, Prefeito Municipal de Conquista D’ Oeste,

no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de

Conquista D’ Oeste, Mato Grosso aprovou e, ele sanciona a seguinte

Lei:

Art. 1° - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado, nos termos

da Constituição Federal e Lei de Diretrizes Orçamentárias, a:

I.Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 10% (dez

por cento) do orçamento das despesas, nos termos da legislação

vigente;

II.Transpor, remanejar ou transferir recursos, de uma categoria de

programação para outra, nos termos do artigo 167, inciso VI da

Constituição Federal

Art. 2º - O Parágrafo único do artigo 3º, da Lei 305, de 1º de julho

de 2009 passa a ter a seguinte redação

“Art. 3º -...

Parágrafo único – Além da autorização para abertura de Créditos

Especiais de que trata o caput deste artigo, fica estabelecida a inclusão

na Lei Orçamentária Anual (LOA) do exercício de 2010, de autorização

para abertura de créditos suplementares, até o limite de 40% (quarenta

por cento) nos termos do artigo 43 § 1º, inciso III da Lei Federal nº 4.320

de 17 de março de 1964, inciso VI do art. 165 da Constituição Estadual

e para a realização de crédito por antecipação de receitas permitidas

pela Legislação pertinente.”

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

          Gabinete do Prefeito, em 23 de novembro de 2010.

Jair Podavin Ferreira

Prefeito Municipal

LEI Nº. 340/2010

“Autoriza a abertura de créditos adicionais suplementares oriundos

de superávit do exercício anterior até o limite que especifica, e dá

outras providências.”

JAIR PODAVIN FERREIRA, Prefeito Municipal de Conquista D’ Oeste,

no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de

Conquista D’ Oeste, Mato Grosso aprovou e, ele sanciona a seguinte

Lei:
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Prefeitura Municipal de Contriguaçu

PORTARIA Nº. 179/2010

  Ementa: Exonera servidor de cargo em Comissão.

O Prefeito Municipal de Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso,

DAMIÃO CARLOS DE LIMA, no uso de suas atribuições que lhe

confere a Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

Artigo 1º. Exonerar o Sr. JACIÉLIO DO NASCIMENTO EUFRÁSIO,

a partir desta data, do cargo de Secretario Municipal de Saúde

e Saneamento. O Servidor voltará a exercer suas funções de

Especialista em Saúde (Biólogo) na Secretaria Municipal de

Saúde e Saneamento.

Artigo 2º  Esta portaria entra em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Cotriguaçu -MT, em 01 de Novembro de 2010.

DAMIÃO CARLOS DE LIMA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se.

NOELI MARIA LORANDI

 Chefe de Expediente

PORTARIA Nº. 180/2010

     Ementa: Nomeia servidor a cargo de comissão..

DAMIÃO CARLOS DE LIMA , Prefeito do Município de

Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições,

que lhes são conferidas pela Lei Complementar nº 019/2005 e a

Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º. Nomear para provimento de cargo de comissão o

Sr. AGOSTINHO BESPALEZ FILHO, portador do CPF: 004.080.081.48

para o cargo de Secretário de Saúde e Saneamento.

Artigo 2º  Esta portaria entra em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Cotriguaçu -MT, em 01 de Novembro  2010.

DAMIÃO CARLOS DE LIMA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se.

      NOELI MARIA LORANDI

            Chefe de Expediente

Art. 1° - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado, nos termos

da Constituição Federal e da Lei 4.320/64 a:

I.Abrir créditos adicionais suplementares com recursos de superávit

do exercício anterior, verificado no anexo 12 (balanço orçamentário) do

Balanço Anual do Exercício de 2.009, até o limite de 95% (noventa e

cinco por cento), nos termos da legislação vigente;

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

          Gabinete do Prefeito, em 23 de novembro de 2010.

Jair Podavin Ferreira

Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Diamantino
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Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO
PRESENCIAL 013/2010

O Município de Figueirópolis D’Oeste, por intermédio de seu
Pregoeiro Oficial, comunica aos interessados que será ABERTA a
licitação na Modalidade Pregão Presencial Nº 013/2010, no dia 07
de dezembro de 2010 às 09h00min, na Sala de licitações da
Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’ Oeste – MT, localizada na Rua

Prefeitura Municipal de Jaciara

Santa Catariana, 146, Centro. Objeto: Aquisição de peças, produtos e
serviço para manutenção de ônibus escolar. Os interessados no Edital
poderão retirá-lo no endereço acima, maiores informações pelo email
licitacoes@figueiropolisdoeste.mt.gov.br e pelo Telefone (65) 3235-1586.

Figueiropolis D’Oeste - MT, 23 de novembro de 2010.

PAULO CESAR DA CONCEIÇÃO
- Pregoeiro Oficial
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AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º119/2010

A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através de Pregoeiro nomeado,
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL, ao Menor valor por Global, tendo por objeto: “registro
de preços para contratação de empresa para realização do
cerimonial de enceramento de cursos e projetos da Secretaria
de Gestão Social da Prefeitura Municipal de Jaciara-MT”, nos
termos da Lei 10.520/02, a realizar-se no DIA 06 de dezembro de
2010 - 13:30 h -MT. Os interessados poderão obter o Edital completo
na Prefeitura, à Av. Antonio Ferreira Sobrinho, n.º 1075, das 08:00 as
11:00 e das 13:00 as 17:00 horas, mediante recolhimento da taxa de R$
50,00, não restituível. Informações: tel. (0**66)3461 1308 R/ – 217-
Jaciara-MT, 23 de novembro de 2010.

 Marcos José Souza -

 Pregoeiro.

REAVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 076/2010

A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através de Pregoeiro nomeado,
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL, ao Menor valor global, tendo por objeto: “registro
de preços para Aquisição de Materiais para serem utilizados
pela Padaria da Cozinha Escola PNAE e PNAC, no Município de
Jaciara-MT”, nos termos da Lei 10.520/02, a realizar-se no DIA 06 de
dezembro 2010 - 08:30 h -MT. Os interessados poderão obter o
Edital completo na Prefeitura, à Av. Antonio Ferreira Sobrinho, n.º 1075,
das 08:00 as 14:00 horas, mediante recolhimento da taxa de R$ 50,00,
não restituível. Informações: tel. (0**66)3461 1308 R/ – 217- Jaciara-
MT, 23 de novembro.

 Marcos José Souza

- Pregoeiro.

Prefeitura Municipal de Jauru

LEI N. 444, DE 18 DE OUTUBRO DE 2.010.

“DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO SISTEMA MUNICIPAL DE
DEFESA DO CONSUMIDOR - SMDC E INSTITUI A COORDENADORIA
MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR – PROCON CONSELHO
MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR – CONDECON E O FUNDO
MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR - FMDC, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

PEDRO FERREIRA DE SOUZA, Prefeito Municipal de Jauru, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO SISTEMA MUNICIPAL DE DEESA DO CONSUMIDOR

Artigo 1º - A presente Lei estabelece a organização do Sistema
Municipal de Defesa do Consumidor – SMDC, nos termos da Lei nº
8.078/90 e do Decreto nº 2.181/97 de 20 de março de 1997.

Artigo 2º - São órgãos do Sistema Municipal de Defesa do
Consumidor –SMDC:

I – A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor
– PROCON;

II – O Conselho Municipal de Defesa do Consumidor – CONDECON;
Parágrafo Único – Integram o Sistema Municipal de Defesa do

Consumidor, os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal
e as Associações Civis, que se dedicam à proteção e defesa do
consumidor, observado o disposto nos artigos 82 e 105 da Lei n. 8.078/
90.

CAPÍTULO II

DA COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR
- PROCON

SEÇÃO I

DAS ATRIBUIÇÕES

Artigo 3º - Fica instituída a COORDENADORIA MUNICIPAL DE
DEFESA DO CONSUMIDOR – PROCON DE JAURU, destinada a
promover e implementar as ações direcionadas à educação, orientação,
proteção e  defesa do consumidor.

Artigo 4º - A Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor –
PROCON MUNICIPAL ficará vinculada à Secretaria Municipal de
Administração.

Artigo 5º - Constituem objetivos permanentes da COORDENADORIA
MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON:

I - assessorar o     Prefeito     Municipal na implantação e
implementação do Sistema Municipal de Proteção e Defesa do
Consumidor;

II - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política
municipal de proteção e defesa do Consumidor;

III – receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias e
sugestões apresentadas por consumidores, por entidades
representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou privado;

IV – orientar permanentemente os consumidores fornecedores
sobre os seus direitos, deveres e prerrogativas;

V - Encaminhar aos órgãos competentes a notícia de fatos
tipificados como crimes contra as relações de consumo e as de violação
a direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos;

VI - incentivar e apoiar  a  criação  e   organização   de

associações civis de defesa do consumidor e as já existentes,
bem como outros programas especiais;

VII - Promover ações contínuas de educação para o consumo,
utilizando diferentes meios de comunicação, bem como realizando
parcerias com outros órgãos da Administração Pública e da sociedade
civil;

VIII - atuar no sistema municipal do ensino, com o objetivo de
sensibilizar e, posteriormente, conscientizar os alunos e a comunidade
escolar quanto aos direitos e deveres do consumidor;

IX - colocar à disposição dos consumidores, sempre que possível,
mecanismos que possibilitem informá-los sobre os menores preços dos
produtos básicos encontrados no mercado de consumo;

X - manter cadastro atualizado de reclamações fundamentadas
contra fornecedores de produtos e serviços, divulgando-o pública e
anualmente, nos termos do art. 44 da Lei 8078/90 e dos artigos 57 a 62
do Decreto 2.181/97;

XI - expedir notificação aos fornecedores para que prestem
esclarecimentos das reclamações apresentadas pelos consumidores
no Procon;

XII - fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas no
Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90 e Decreto 2.181/97);
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XIII - funcionar, no que se refere ao processo administrativo, como
instância de instrução e julgamento, no âmbito de sua competência;

XIV - solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória
especialização técnica para a consecução dos seus objetivos;

XV - Instaurar, instruir e concluir processos administrativos para
apurar infrações à Lei nº 8078/90, podendo mediar conflitos de
consumo;

XVI – Realizar outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DO JULGAMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Artigo 6º - A instrução e julgamento dos processos administrativos
(reclamações registradas) caberá ao Procon, sendo que a decisão de
primeira instância será de competência do Coordenador Executivo do
Procon.

Artigo 7º - Da decisão de primeira instância caberá recurso do
Reclamado à Procuradoria Geral do Município, que será a segunda e
última instância recursal na esfera Administrativa.

SEÇÃO III

DA ESTRUTURA DO PROCON

Artigo 8º - A estrutura organizacional do PROCON Municipal será
da seguinte forma:

I – Coordenadoria Executiva

II - Divisão de Atendimento e Orientação

III – Divisão de Conciliação

IV - Divisão de Fiscalização

V – Divisão de Educação para o Consumo

Artigo 9º - A Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor
será dirigida pelo Coordenador Executivo do PROCON e todos os cargos
em comissão serão nomeados pelo Prefeito Municipal.

Artigo 10 - As atribuições da Coordenadoria e das Divisões serão
regulamentadas por meio do Regimento Interno.

Artigo 11 - O Coordenador Executivo do PROCON Municipal contará
com o apoio do Conselho Municipal de Defesa do Consumidor –
CONDECON.

Artigo 12 – O Poder Executivo Municipal colocará à disposição do
PROCON, recursos humanos, equipamentos, materiais permanentes e
de consumo e serviços necessários ao bom funcionamento do órgão.

CAPÍTULO III

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR -
CONDECON

Artigo 13 – Fica instituído o Conselho Municipal de Defesa do
Consumidor – CONDECON, com as seguintes atribuições:

I – atuar na formulação de estratégias e diretrizes para a política
municipal de proteção e defesa do consumidor;

II - administrar e gerir financeira e economicamente os recursos
depositados no Fundo Municipal de Defesa do Consumidor - FMDC, bem
como deliberar sobre a aplicação dos recursos na consecução dos
objetivos previstos nesta Lei e nas Leis nºs. 7347/85 e 8.078/90,
priorizando os programas e projetos de educação para o consumo e de
proteção e defesa do consumidor;

III - elaborar, revisar, atualizar e editar normas de procedimentos;
IV - realizar parceria com outros órgãos públicos e entidades civis

ligadas à área de direito do consumidor, com o intuito de prestar e
solicitar a cooperação técnica;

V – autorizar a edição e a confecção de materiais informativos/
didáticos, para contribuir com a sensibilização dos cidadãos quanto
aos direitos e deveres do consumidor;

VI - promover, por meio de órgãos da Administração Pública e de
entidades civis interessadas, eventos educativos ou científicos,
relacionados à proteção e defesa do consumidor;

VII - fiscalizar o cumprimento do objeto do convênio e contrato
firmados entre a Coordenadoria do Procon do Município com os órgãos
públicos e demais Entidades;

VIII - examinar e aprovar projetos de caráter científico e de pesquisa
na área de direito do consumidor;

IX – Analisar, aprovar e autorizar a publicação da prestação de
contas anual do Fundo Municipal de Defesa do Consumidor, sempre na
segunda quinzena do mês de dezembro.

X - elaborar e aprovar seu Regime Interno.

XI - zelar pela aplicação correta dos recursos do Fundo Municipal
de Defesa do Consumidor para a consecução dos objetivos;

XII - aprovar e liberar recursos para proporcionar a participação
dos servidores do Procon Municipal em reuniões, encontros, palestras,
congressos e demais Eventos.

XIII - aprovar e publicar a prestação de contas mensal e anual do
Fundo Municipal de Defesa do Consumidor – FMDC;

SEÇÃO I

DA COMPOSIÇÃO, MANDATO DOS MEMBROS DO CONDECON

E NORMAS AFINS

Artigo 14 - O Conselho Municipal de Defesa do Consumidor-
CONDECON será composto por representantes do Poder Público e
entidades representativas de fornecedores e consumidores, assim
discriminados:

I - O Coordenador do PROCON Municipal, que o presidirá;
II – Um representante da Secretaria Municipal de Educação;
III - Um representante da Vigilância Sanitária Municipal;

IV - Um representante da Secretaria de Finanças;

V - Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Urbano;

VI – Câmara Municipal;

VI – 02 (dois) representante de associação ou entidade
representativa dos fornecedores;

VII – 03 (três) representantes da Sociedade Civil Organizada;
VIII – 01 (um) representante da OAB.
 § 1º - O Coordenador Executivo do Procon é membro nato do

CONDECON;
 § 2º - Todos os demais membros serão indicados pelos órgãos e

entidades que a eles representam, sendo investidos na função de
conselheiros, mediante nomeação pelo Poder Executivo Municipal.
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§ 3º - As indicações para nomeação ou substituição de conselheiros
serão feitas pelas entidades ou órgãos, na forma de seus estatutos.

§ 4º - Para cada membro será indicado um suplente que o substituirá,
com direito a voto, nas ausências ou impedimentos do titular.

§ 5º - Perderá a condição de membro do Conselho Municipal de
Defesa do Consumidor - CONDECON, o representante que, sem motivo
justificado, deixar de comparecer a 03 (três) reuniões consecutivas ou
a 06 (seis) alternadas, no período de 01 (um) ano.

§ 6º - Os órgãos e entidades relacionados neste artigo poderão, a
qualquer tempo, propor a substituição de seus respectivos
representantes, obedecendo ao disposto no parágrafo 2º deste artigo.

§ 7º - A função de membro do Conselho Municipal de Defesa do
Consumidor - CONDECON não será remunerada, sendo seu exercício
considerado relevante serviço à promoção e preservação da ordem
econômica e social local.

§ 8º - O mandato dos membros do Conselho de Defesa do
Consumidor - CONDECON será de (02) dois anos, sendo permitida uma
recondução dos eleitos.

Artigo 15 - O Conselho Municipal de Defesa do Consumidor -
CONDECON será presidido pelo Coordenador Executivo do Procon
Municipal.

Artigo 16 – Visando cumprir suas atribuições legais e regimentais,
o CONDECON reunir-se-á, ordinariamente, 01 (uma) vez por mês e,
extraordinariamente, sempre que convocados pelo Presidente ou por
solicitação da maioria de seus membros no Procon, mediante a presença
de 06 (seis) membros, sendo admissível uma tolerância de 30 (trinta)
minutos para que o quorum seja alcançado.

Artigo 17 – As instituições governamentais e não-governamentais
integrantes do CONDECON terão direito a apenas um voto cada uma,
mesmo que presentes à Assembléia os Conselheiros Titular e Suplente.

Artigo 18 - As deliberações do Conselho serão fixadas em:

I – Resoluções;

II – Moções;

III – Decisões.

§ 1º - Os atos normativos do CONDECON serão instrumentalizados
por meio de Resoluções.

§ 2º - As manifestações do CONDECON, de qualquer natureza,
sem conteúdo normativo, aperfeiçoam-se através de Moções.

§ 3º - Atuando na aplicação dos recursos do Fundo, o CONDECON
o faz através de Decisões.

Artigo 19 - As Resoluções e as Moções serão identificadas por
numerações seqüenciais e contínuas, independentemente do ano civil
em que foram expedidas, devendo das mesmas constar a data em que
foram elaboradas.

Artigo 20 - As Decisões serão numeradas, sendo as mesmas
datadas e identificadas pelos números dos processos onde foram
exaradas.

CAPÍTULO IV

DA PRESIDÊNCIA

Artigo 21 – A direção do CONDECON será composta pelo
Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário-Executivo e 2º Secretário-
Executivo.

DO FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Artigo 22 - Fica instituído o Fundo Municipal de Defesa do
Consumidor – FMDC, de que trata o Artigo 57 da Lei Federal nº 8.078 de
11 de setembro de 1990, regulamentada pelo Decreto Federal nº 2.181,
de 20 de março de 1997, com o objetivo de receber recursos destinados
ao desenvolvimento de ações e serviços de proteção e defesa dos
direitos do consumidor.

Parágrafo Único - O Fundo Municipal de Defesa do Consumidor -
FMDC será gerido pelo Conselho Municipal de Defesa do Consumidor,
nos termos do art. 14 desta Lei.

Artigo 23 – Os recursos oriundos do Fundo Municipal de Defesa
do Consumidor-FMDC serão destinados     ao financiamento das ações
de desenvolvimento da Política Municipal de Defesa do Consumidor, no
âmbito do município de Jauru, compreendendo especificamente:

I - financiar total ou parcialmente os programas, projetos e atividades
relacionados com os objetivos da Política Nacional, Estadual e Municipal
das relações de consumo;

II – modernizar administrativamente a Coordenadoria Municipal de
Defesa do Consumidor-Procon visando à melhoria da prestação dos
serviços oferecidos à população;

II - desenvolver programas de capacitação e aperfeiçoamento de
servidores e conselheiros do CONDECON;

IV – no custeio de pesquisas e estudos relativos às relações de
consumo e defesa do consumidor por profissional de notória
especialização ou por instituição sem fins lucrativos;

V – na aquisição de equipamentos, materiais permanentes e de
consumo, serviços, diárias, passagens e demais despesas necessárias
ao bom desenvolvimento dos programas, projetos e atividades da
Coordenadoria Executiva do Procon Municipal;

VI - fomentar ações que visem à defesa do consumidor;

VII - atender a despesas diversas, de caráter urgente e inadiável,
necessárias à execução das ações do órgão municipal;

VIII – promover e fomentar a criação de Entidades Civis e de
Defesa do Consumidor;

IX - na promoção de atividades e eventos educativos, culturais e
científicos, na criação, confecção e edição de materiais informativos/
didáticos, relacionados à educação, proteção e defesa do consumidor;

X - no custeio de exames periciais, estudos e trabalhos técnicos
necessários à instrução de procedimento investigatório preliminar
instaurado para a apuração de fato ofensivo ao interesse difuso ou
coletivo;

Parágrafo único – Na hipótese do Inciso X deste artigo, deverá o
CONDECON considerar a existência de fontes alternativas para custeio
da perícia, a sua relevância, a sua urgência e as evidências de sua
necessidade.

XI – no custeio da participação de representantes do Sistema
Municipal de Defesa do Consumidor - SMDC em reuniões, encontros,
cursos, congressos e demais eventos, dentro e fora do Estado,
relacionados ao direito do consumidor;

XII – Atender outras despesas de capital e de custeio que
contribuam com o bom funcionamento da Coordenadoria Executiva do
Procon Municipal.

Artigo 24 - Constituem recursos do Fundo Municipal de Defesa  do
Consumidor  –  FMDC,  o produto da arrecadação de:

I - condenações judiciais de que tratam os artigos 11 e 13 da Lei
7.347 de 24 de julho de 1985;

II - valores arrecadados ao município, em virtude da aplicação das
multas previstas no art. 56 inciso I e art. 57 e seu Parágrafo Único da Lei
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nº 8078/90, assim como àquela cominada por descumprimento de
obrigação contraída em termo de ajustamento de conduta;

III – transferências orçamentárias provenientes de outras entidades
públicas ou privadas;

IV - rendimentos decorrentes de depósitos bancários e aplicações
financeiras, observadas as disposições legais pertinentes;

V - doações de pessoas físicas e/ou jurídicas, nacionais e/ou
estrangeiras;

VI - produto de convênios firmados com órgãos e entidades de
direito público e/ou privado;

VII - outras receitas que vierem a ser destinadas ao Fundo.

Artigo 25 - As receitas descritas no artigo anterior serão
depositadas, obrigatoriamente, em conta especial, a ser aberta e mantida
no Banco do Brasil S/A, em nome do Fundo Municipal de Defesa do
Consumidor - FUNDECON.

Parágrafo 1º - As multas aplicadas deverão ser recolhidas pelas
empresas infratoras ao Fundo Municipal de Defesa do Consumidor por
meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM emitido pela
Prefeitura Municipal.

Parágrafo 2º - Fica autorizada a aplicação financeira das
disponibilidades do Fundo Municipal de Defesa do Consumidor - FMDC,
em operações ativas, de modo a preservá-las contra eventual perda do
poder aquisitivo da moeda.

Parágrafo 3º - O saldo credor do Fundo Municipal de Defesa do
Consumidor-FMDC, apurado em balanço no término da cada exercício
financeiro, será transferido para o exercício seguinte, a seu crédito.

Parágrafo 4º - O Secretário Municipal de Esportes e Cidadania,
com a anuência do Presidente do Conselho Municipal de Defesa do
Consumidor  –  CONDECON,   será obrigado  a   publicar,   semestralmente,
os

demonstrativos de receitas e despesas realizada, como também, o
balanço anual do Fundo Municipal de Defesa do Consumidor - FMDC.

Artigo 26 - Os recursos do Fundo Municipal de Defesa do
Consumidor-FMDC serão destinados ao financiamento das ações de
desenvolvimento da Política Municipal de Defesa do Consumidor, no
âmbito do município de Jauru e Instituições públicas e Entidades Civis
ligados à proteção e defesa do consumidor.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 27 - A Prefeitura Municipal prestará apoio administrativo,
fornecerá recursos humanos, equipamentos e materiais, espaço físico
e se responsabilizará pela manutenção da Coordenadoria Municipal de
Defesa do Consumidor - Procon Municipal e do Conselho Municipal de
Defesa do Consumidor – CONDECON.

Artigo 28 - No desempenho de suas funções, a Prefeitura Municipal
de Jauru-, por meio da Coordenadoria Executiva –   Procon   Municipal,
poderá   realizar   convênios,   termos   de   cooperação técnica com os
órgãos que integram o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor
(SMDC), tais como: órgãos federais, estaduais, municipais e as Entidades
privadas de defesa do consumidor, no âmbito de suas respectivas
competências e observado o art. 105 da Lei nº 8078/90

Artigo 29 - Consideram-se colaboradores do Sistema Municipal
de Defesa do Consumidor (SMDC), as universidades públicas e privadas,
escolas públicas e privadas e demais instituições que desenvolvam
estudos e pesquisas relacionadas ao mercado de consumo.

Parágrafo Único – Entidades, autoridades, cientistas e técnicos
poderão ser convidados a colaborar em estudos ou participar de
comissões instituídas pelos órgãos de proteção ao consumidor.

Artigo 30 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias previstas no Orçamento
Anual da Prefeitura Municipal.

Artigo 31 - O Poder Executivo Municipal aprovará, mediante
decreto, o Regimento Interno da Coordenadoria Executiva do   Procon
Municipal,   definindo   sua   estrutura administrativa,   cargos, competência
da  Coordenadoria   Executiva   e  suas  Divisões,  bem   como   do
Conselho   Municipal   de Defesa do Consumidor.

Artigo 32 - A Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor –
Procon Municipal observará no que pertine à defesa do consumidor, as
diretrizes das políticas públicas desenvolvidas pelo Procon Estadual,
que é o Coordenador do Sistema Estadual de Defesa do Consumidor.

Artigo 33 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal Presidente “Tancredo de Almeida Neves”, Jauru
- MT, em 18 de Outubro de 2010.

PEDRO FERREIRA DE SOUZA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Juara

AVISO DE LICITAÇÃO:

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº. 20/2010

TIPO: MENOR PREÇO
      A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Juara-MT,

torna público aos interessados que realizara licitação na modalidade de
Tomada de Preços nº. 20/2010, cuja abertura ocorrerá as 10:00 horas
locais do dia 15/12/2010, na sala de Licitação da Prefeitura Municipal.
Objeto: Reforma e Ampliação de Pólo Regional – Universidade Aberta do
Brasil – UAB, em atendimento ao plano de ações articuladas – PAR – no
âmbito do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação. O Edital
tem custo de R$ 210,00 (duzentos e dez reais) e poderá ser adquirido
na Prefeitura Municipal de Juara-MT, na Rua Niterói nº 81-N, Centro,
maiores informações: Fone (0xx66) 3556.1164.

Juara-MT, 24 de Novembro de 2010.

   José Roberto Pereira Alves José Alcir Paulino
       Presidente da CPL                    Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO:

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº. 21/2010

TIPO: MENOR PREÇO

      A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Juara-MT,

torna público aos interessados que realizara licitação na modalidade de

Tomada de Preços nº. 21/2010, cuja abertura ocorrerá as 15:00 horas

locais do dia 15/12/2010, na sala de Licitação da Prefeitura Municipal.

Objeto: Ampliação de 04(quatro) Salas de Aula, 02 (dois) depósitos e

Instalações Elétricas das Ampliações da Escola Estadual Nivaldo

Fracarolli, no Município de Juara-MT . O Edital tem custo de R$ 210,00

(duzentos e dez reais) e poderá ser adquirido na Prefeitura Municipal

de Juara-MT, na Rua Niterói nº 81-N, Centro, maiores informações:

Fone (0xx66) 3556.1164.

Juara-MT, 24 de Novembro de 2010.

   José Roberto Pereira Alves   José Alcir Paulino

       Presidente da CPL                Prefeito Municipal
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 007/2010

O Prefeito Municipal de Juara, Estado de Mato
Grosso,  Sr. José Alcir Paulino, torna público que estão à disposição
na Prefeitura Municipal de Juara, a quem interessar possa os
Demonstrativos dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária
referente ao 5º Bimestre de 2010,  em conformidade com art. 52 da LRF

Juara - MT, em 23 de Novembro de 2010.

José Alcir Paulino
Prefeito Municipal

PORTARIA GP/Nº 537/2010

VALDIR LEANDRO CAVICHIOLI SECRETARIO MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO DO MUNICIPIO DE JUARA, ESTADO DE MATO
GROSSO,   NO  USO  DE  SUAS   ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E TENDO EM
VISTA O DISPOSTO NOS ARTS. 227 E 231 DA LEI COMPLEMENTAR
Nº 028 DE 26 DEZEMBRO DE 2007.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar: Jose Roberto Rodrigues, brasileiro, maior,
efetivo no cargo de Agente Administrativo, Leandro Francisco
Schmitz, brasileiro, maior, efetivo no cargo de Agente de Operacional,
Ademir Aleixo da Souza, brasileiro, maior, efetivo no cargo de Agente
Administrativo, para, sob a presidência do primeiro, constituírem
Comissão de Inquérito, com sede na Rua Niterói, numero 81 N, no
Município de Juara, Estado de Mato Grosso, incumbida de apurar os
fatos constantes no relatório anexo ao Processo SAD N° 2.791 de 27/
09/2010, bem como as demais infrações conexas que emergirem no
decorrer apuratório.

                          Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Secretário Municipal de Administração, do Município
de Juara, estado de Mato Grosso, em 28 de Outubro de 2010.

      VALDIR LEANDRO CAVICHIOLI                 JOSÉ ALCIR PAULINO
SECRETARIO MUN. DE ADMINISTRAÇÃO      PREFEITO MUNICIPAL E JUARA

c/cópia:  GP
                SAD
                PUBLICAÇÃO
                 INTERESSADO

Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde
EDITAL DE PUBLICAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no capítulo IX da Lei Complementar
nº. 101, com referência a ampla publicidade, o município de Lucas do
Rio Verde-MT, vem a público informar que, encontram-se afixados no
Mural da Prefeitura e no sítio www.lucasdorioverde.mt.gov.br, os anexos:
Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) referente ao 5º
Bimestre  da administração direta e indireta de 2010.

Lucas do Rio Verde-MT, 24 de novembro de 2010.

MARINO JOSÉ FRANZ
Prefeito Municipal

EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 019/2010

Objeto da Licitação: Contratação de pessoa jurídica para prestar
serviços  de Locação da testada  dos Lotes e da Estação de Tratamento
de Esgoto no Loteamento Venturini.
Data da Sessão: 13/12/2010.
Entrega dos Documentos para Cadastramento: Até as 17:30 horas
do dia  08/12/2010.
Entrega dos Envelopes: Até as 08:00 horas do dia 13/12/2010.
Edital Completo: Disponível no departamento de Licitações.

Abertura dos Envelopes: As 08:30  horas do dia  13/12/2010.
Lucas do Rio Verde MT, 24 de novembro de 2010.

José Luiz Paetzold
Presidente CPL

Prefeitura Municipal de Matupá

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº 007/2010

CONTRATANTE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SÁUDE DO VALE
DO PEIXOTO.
CONTRATADO: GLADSTONE SILVA E SOUZA
OBJETO: Contratação de prestação de serviço em caráter temporário
de motorista.
PRORROGAÇÃO: 31 DE DEZEMBRO DE 2010
DOTAÇÃO: 01.001.10.302.0001.2002.3190.04.00 – Código Reduzido
“012”
_______________________________________________________________________________
PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº 008/2010
CONTRATANTE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SÁUDE DO VALE
DO PEIXOTO.
CONTRATADO: MICHELLY FERNANDA MELCHERT
OBJETO: Contratação de prestação de serviço em caráter temporário
de secretária administrativa.
PRORROGAÇÃO: 31 DE DEZEMBRO DE 2010.
DOTAÇÃO: 01.001.10.302.0001.2002.3190.04.00 – Código Reduzido
“012”
_______________________________________________________________________________
PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº 009/2010
CONTRATANTE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SÁUDE DO VALE
DO PEIXOTO.
CONTRATADO: ELIZABETH LEITE GONÇALVES
OBJETO: Contratação de prestação de serviço em caráter temporário
de cozinheira.
PRORROGAÇÃO: 31 DE DEZEMBRO DE 2010
DOTAÇÃO: 01.001.10.302.0001.2002.3190.04.00 – Código Reduzido
“012”
_______________________________________________________________________________
PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº 010/2010
CONTRATANTE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SÁUDE DO VALE
DO PEIXOTO.
CONTRATADO: SHOSEANE RAMOS DOS SANTOS
OBJETO: Contratação de prestação de serviço em caráter temporário
de auxiliar de cozinha.
PRORROGAÇÃO: 31 DE DEZEMBRO DE 2010.
DOTAÇÃO: 01.001.10.302.0001.2002.3190.04.00 – Código Reduzido
“012”
_______________________________________________________________________________
PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº 012/2010
CONTRATANTE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SÁUDE DO VALE
DO PEIXOTO.
CONTRATADO: VANDERLEY GONÇALVES DE MIRANDA
OBJETO: Contratação de prestação de serviço em caráter temporário
de guarda.
PRORROGAÇÃO: 31 DE DEZEMBRO DE 2010.
DOTAÇÃO: 01.001.10.302.0001.2002.3190.04.00 – Código Reduzido
“012”
_______________________________________________________________________________
PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº 013/2010
CONTRATANTE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SÁUDE DO VALE
DO PEIXOTO.
CONTRATADO: ELIAS DE LARA
OBJETO: Contratação de prestação de serviço em caráter temporário
de guarda.
PRORROGAÇÃO: 31 DE DEZEMBRO DE 2010.
DOTAÇÃO: 01.001.10.302.0001.2002.3190.04.00 – Código Reduzido
“012”
_______________________________________________________________________________
CONTRATO Nº 017/2010
CONTRATANTE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SÁUDE DO VALE
DO PEIXOTO.
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CONTRATADO: FRANCISCA DOS SANTOS MARTINS
OBJETO: Contratação de prestação de serviço em caráter temporário
de agente de limpeza.
VIGÊNCIA: 02 DE AGOSTO A 31 DE DEZEMBRO DE 2010.
DOTAÇÃO: 01.001.10.302.0001.2002.3190.04.00 – Código Reduzido
“012”
_______________________________________________________________________________
TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 003/2010
CONTRATANTE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SÁUDE DO VALE
DO PEIXOTO.
CONTRATADO: FERNANDO CHIN ITI SASAKI
OBJETO: Contratação de prestação de serviço médico especializado
na área de anestesiologia.
VALOR: R$ 68.781,60.
DOTAÇÃO: 01.001.10.302.0001.2002.3190.04.00 – Código Reduzido
“012”
ENCERRAMENTO: 08 DE OUTUBRO DE 2010.
_______________________________________________________________________________

AVISO DE RESULTADO

PREGAO PRESENCIAL Nº. 005/2010

A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Comissão Permanente
de Licitação, comunica a todos que se realizou no dia 09 DE MARÇO DE
2010 as 08:00 horas na sede da Prefeitura Municipal, a PREGAO
PRESENCIAL, para Aquisição Material de Expediente – Aviamentos e
Artesanatos, através do Edital nº.020-2010, junto a sede da Prefeitura
Municipal localizada da Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-022, Fones (66)
3595-1037/1114 das 07:00 às 11:30 hs.Onde se consagrou vencedores
da Presente Licitação: RIBEIRO COMÉRCIO DE COMPUTADORES LTDA
R$106.997,78 - SILVA & GRANETTO ME R$ 115.125,17 e MARIA INES
RIBEIRO DIDOMENICO R$ 25.383,55.

Matupá – MT, 16 de Março de 2010.

CARLOS ABRAAO GAIA
Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Nortelândia

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

CARTA CONVITE Nº 008/2010

A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA
MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA, no exercício das atribuições que lhe
confere a Portaria Nº 136/2010 de 04/01/2010, torna público para
conhecimento dos interessados, que na Licitação Modalidade Carta
Convite nº 008/2010, tipo Menor Preço Global, referente à Contratação
de Serviços de Execução de Obra de Reestruturação do Viveiro
Municipal com a Construção de um Galpão (Estufa) com área de 2.000m²
e Construção de Depósito para Materiais e Ferramentas, conforme
Anexo I do Edital, Planilhas e Projetos, sagrou-se vencedora a empresa
Guiomar Luís Molossi - EPP, com o Valor Total de R$ 143.900,00 (Cento
e quarenta e três mil e novecentos reais).

Nortelândia-MT, 16 de Novembro de 2010.

____________________________________________________
ERIKA CRISTINA FIGUEIREDO RODRIGUES VIEIRA

Presidente da Comissão de Licitação

PORTARIA Nº 260/2010

Concede progressão por merecimento e tempo de serviço aos
servidores Neder Roberto da Silva e Rildian Lopes de Freitas dá outras
providências.

O Senhor NEURILAN FRAGA, Prefeito Municipal de
Nortelândia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que
lhe são conferidas pelo cargo,

R E S O L V E:

Art. 1º Conceder de acordo com o Enquadramento dos
Servidores Públicos Municipais da Prefeitura Municipal de Nortelândia-
MT, progressão por merecimento e tempo de serviço (classe e nível) ao
servidor abaixo relacionado

  Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

           Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de
Nortelândia, Estado de Mato Grosso, ao oitavo dia do mês de novembro
de 2010, 55º da Emancipação Político-Administrativa.

NEURILAN FRAGA
Prefeito Municipal

JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES
Secretário de Administração, Planejamento e Gestão

PORTARIA Nº 261/2010

Retifica o artigo 1º da Portaria nº 252/10 que trata da concessão
de licença maternidade devida à servidora Cristiane Rodrigues da Silva
e dá outras providências.

O Senhor NEURILAN FRAGA, Prefeito Municipal de
Nortelândia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que
lhe são conferidas pelo cargo,

R E S O L V E:

Art. 1º O art. 1º da Portaria nº 252/2010, que trata da
concessão de licença maternidade à servidora Cristiane Rodrigues da
Silva, passa a viger com a seguinte redação:

(...)
Art. 1º Conceder licença maternidade de direito à servidora

Cristiane Rodrigues da Silva, funcionária efetiva no cargo de Infra-
estrutura e manutenção, lotada na Secretaria Municipal de Educação,
Cultura, Desporto e Lazer do Município de Nortelândia – MT, pelo período
compreendido entre 04/10/2010 (quatro de outubro de dois mil e dez) a
31/01/2011 (trinta e um de janeiro de dois mil e onze), à vista do atestado
médico apresentado que deverá ficar arquivado na pasta individual da
servidora, acostado a esta portaria.

(...)

Art. 2º A presente portaria tem efeito retroativos à data da
publicação da Portaria nº 252/2010 (04/10/2010).
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Parágrafo único. A Portaria de que trata o caput deste
artigo deverá ser republicada com a retificação constante do art. 1º
desta portaria concomitante à publicação deste ato administrativo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de
Nortelândia, Estado de Mato Grosso, aos 17 dias do mês de novembro
de 2010, 55º da Emancipação Político-Administrativa.

NEURILAN FRAGA
Prefeito Municipal.

JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES
Secretário de Administração, Planejamento e Gestão.

PORTARIA Nº 252/20101

Concede licença maternidade devida à servidora Cristiane
Rodrigues da Silva e dá outras providências.

O Senhor NEURILAN FRAGA, Prefeito Municipal de
Nortelândia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que
lhe são conferidas pelo cargo,

R E S O L V E:

Art. 1º Conceder licença maternidade de direito à
servidora Cristiane Rodrigues da Silva, funcionária efetiva no
cargo de Infra-estrutura e manutenção, lotada na Secretaria
Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer do Município
de Nortelândia – MT, pelo período compreendido entre 04/10/
2010 (quatro de outubro de dois mil e dez) a 31/01/2011 (trinta e
um de janeiro de dois mil e onze), à vista do atestado médico
apresentado que deverá ficar arquivado na pasta individual da
servidora, acostado a esta portaria. (nova redação dada pelo art.
1º da Portaria nº 262/2010, de 17/11/2010)

Art. 2º O presente ato administrativo tem como fundamento
o titulo II, capítulo II, seção VII, subseção IX, artigo 133, § 2º  da Lei
Municipal nº 155/2010 (Estatuto e PCCS dos Profissionais da Educação
do Município de Nortelândia - MT).

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de

Nortelândia, Estado de Mato Grosso, aos 04 dias do mês de outubro de

2010, 55º da Emancipação Político-Administrativa.

NEURILAN FRAGA

Prefeito Municipal.

JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES

Secretário de Administração, Planejamento e Gestão.

(Endnotes)
1

NOTA: REPUBLICAÇÃO DE ACORDO COM O PARÁGRAFO ÚNICO

DO ART. 2º DA PORTARIA 261/2010, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2010.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de
Nortelândia, Estado de Mato Grosso, ao oitavo dia do mês de novembro
de 2010, 55º da Emancipação Político-Administrativa.

NEURILAN FRAGA
Prefeito Municipal

JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES
Secretário de Administração, Planejamento e Gestão.

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento

PORTARIA Nº. 065/2010

Fernando Luis Cerqueira Caldas, Coordenador de Recursos
Humanos da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento-MT
– usando de suas atribuições legais,

Resolve:

Art. 1º - Conceder elevação de Classe a Professora da rede
municipal Giselia Carmo da Costa conforme processo 1051/2010,
elevando-se da Classe B para a Classe C a partir de 01/09/2010.

Art. 2º - Esta Portaria retroage seus efeitos a partir de 01/09/2010.

Nossa Senhora do Livramento, 09 de setembro de 2010.

Fernando Luis Cerqueira Caldas
Coordenador de Recursos Humanos

PORTARIA Nº. 066/2010

Fernando Luis Cerqueira Caldas, Coordenador de Recursos
Humanos da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento-MT
– usando de suas atribuições legais,

Resolve:
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Art. 1º - Conceder elevação de Classe a Professora da rede
municipal Doraci Antunes de Campos conforme processo 540/2009,
elevando-se da Classe B para a Classe C a partir de 01/09/2010.

Art. 2º - Esta Portaria retroage seus efeitos a partir de 01/09/2010.

Nossa Senhora do Livramento, 09 de setembro de 2010.

Fernando Luis Cerqueira Caldas
Coordenador de Recursos Humanos

PORTARIA N° 067/2010

Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, exonera a Senhora Lucinete do Espirito
Santo Cunha,  do Cargo em Comissão de Coordenadora da Agencia
Municipal de Transito, a partir de 04/10/2010.

Nossa Senhora do Livramento-MT, em 04 de Outubro de 2010.

Zenildo Pacheco Sampaio
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 068/2010

Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, nomeia a Senhora Lucinete do Espirito
Santo Cunha,   para o Cargo em Comissão de Assessora Especial de
Desenvolvimento, a partir de 04/10/2010.

Nossa Senhora do Livramento-MT, em 04 de Outubro de 2010.

Zenildo Pacheco Sampaio
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 069/2010

Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, exonera o Senhor Naino Xavier Teixeira,
do Cargo em Comissão de Gerente de Cemitério na Secretaria de
Administração, a partir desta data.

Nossa Senhora do Livramento-MT, em 18 de Outubro de 2010.

Zenildo Pacheco Sampaio
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 070/2010

Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, nomeia a Senhora Evelise Albernaz
Rondon,  para o Cargo em Comissão de Coordenadora, retroagindo a
partir de 04/10/2010.

Nossa Senhora do Livramento-MT, em 18 de Outubro de 2010.

Zenildo Pacheco Sampaio
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 071/2010

Fernando Luis Cerqueira Caldas, Coordenador de Recursos
Humanos da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento-MT
– usando de suas atribuições legais,

Resolve:

Art. 1º - Conceder elevação de Classe a Professora da rede
municipal Catarina Domingas da Costa conforme processo 798/2009,
elevando-se da Classe B para a Classe C a partir de 01/10/2010.

Art. 2º - Esta Portaria retroage seus efeitos a partir de 01/10/2010.

Nossa Senhora do Livramento, 20 de outubro de 2010.

Fernando Luis Cerqueira Caldas
Coordenador de Recursos Humanos

PORTARIA N° 072/2010

Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, nomeia a Senhora Fabiana de Campos
Curado,  para o Cargo em Comissão de Supervisora do Programa PAIF
–DAS -02 na Secretaria Municipal de Assistência Social, a parir desta
data.

Nossa Senhora do Livramento-MT, em 18 de Outubro de 2010.

Zenildo Pacheco Sampaio
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 073/2010

Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, exonera o Senhor Juverci Alves de
Oliveira, do Cargo em Comissão de Motorista  no Gabinete do Prefeito,
a partir desta data.

Nossa Senhora do Livramento-MT, em 03 de Novembro de 2010.

Zenildo Pacheco Sampaio
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 074/2010

Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, nomeia o Senhor Marionei Vaz de Paula,
para o Cargo em Comissão de Motorista  no Gabinete do Prefeito, a
partir de 03/11/2010.

Nossa Senhora do Livramento-MT, em 03 de Novembro de 2010.

Zenildo Pacheco Sampaio
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 075/2010

Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, nomeia a Senhora Rosimeire Auxiliadora
Carvalho, para o Cargo em Comissão de Coordenadora do Centro
Municipal de Educação Infantil Alice Viegas de Pinho, a partir de 03/11/
2010.

Nossa Senhora do Livramento-MT, em 03 de Novembro de 2010.

Zenildo Pacheco Sampaio
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 076/2010

Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, nomeia a Senhora Carlita Margarida de
Campos Silva, para o Cargo em Comissão de Gerente do DAE na Sec.
de Infra Estrutura e Obras, a partir de 03/11/2010.
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Nossa Senhora do Livramento-MT, em 03 de Novembro de 2010.
Zenildo Pacheco Sampaio

Prefeito Municipal
PORTARIA N° 077/2010

Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora
do Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, nomeia o Senhor Rubens da Cruz Pereira,
para o Cargo em Comissão de Assessor Jurídico, a partir de 03/11/
2010.

Nossa Senhora do Livramento-MT, em 03 de Novembro de 2010.

Zenildo Pacheco Sampaio
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 078/2010

Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora
do Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, exonera a Senhora Suelen Inês Santos
Saldanha,  do Cargo em Comissão de Supervisora Escolar na Secretaria
Municipal de Educação, a partir de 03/11/2010.

Nossa Senhora do Livramento-MT, em 03 de Novembro de 2010.

Zenildo Pacheco Sampaio
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 079/2010

Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora
do Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, nomeia a Senhora Leide Lucia de Campos
Neves, para o Cargo em Comissão de Supervisora Escolar na Secretaria
Municipal de Educação, a partir de 03/11/2010.

Nossa Senhora do Livramento-MT, em 03 de Novembro de 2010.

Zenildo Pacheco Sampaio
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 080/2010

Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora
do Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, exonera o Senhor José Inácio de Arruda,
do Cargo em Comissão de Coordenador de Transporte,  a partir desta
data.

Nossa Senhora do Livramento-MT, em 03 de Novembro de 2010.

Zenildo Pacheco Sampaio
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 081/2010

Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora

do Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas

pela Lei Orgânica Municipal, nomeia o Senhor Benedito Catarino do

Espírito Santo,   para o Cargo em Comissão de Coordenador de

Transporte,  a partir desta data.

Nossa Senhora do Livramento-MT, em 03 de Novembro de 2010.

Zenildo Pacheco Sampaio

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Nova Olímpia

DECRETO MUNICIPAL N.º 140 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2010

APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA SCV N.º 001/2010 QUE
DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA CELEBRAÇÃO, CONTROLE
E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS CONCEDIDOS
ESTABELECENDO ROTINAS NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO DO
MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-MT.

DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, PREFEITO MUNICIPAL
DE NOVA OLIMPIA-MT, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E, PARA
DAR CUMPRIMENTO AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO ART. 31 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 59 DA LEI DE RESPONSABILIDADE
FISCAL:

DECRETA:
Art. 1 º Ficam aprovados os termos da Instrução Normativa SCV

N.º 001/2010, do Sistema de Convênios, de responsabilidade da
Secretaria Municipal de Administração, que dispõe sobre os
procedimentos para Celebração, Controle e Prestação de Contas de
Convênios Concedidos estabelecendo rotinas no âmbito do poder
executivo do Município de Nova Olímpia-MT, fazendo parte integrante
deste Decreto.

Art. 2º Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Nova Olímpia-MT, 22 de novembro de 2010.

DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

Registrado e publicado nesta Secretaria, na data supra.

MANOEL DA COSTA CAMPOS
Secretário Municipal de Finanças

INSTRUÇÃO NORMATIVA SCV N.º 001/2010

DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA CELEBRAÇÃO,
CONTROLE E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS CONCEDIDOS
ESTABELECENDO ROTINAS NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO DO
MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-MT.

VERSÃO: 01
DATA DE APROVAÇÃO: 22/11/2010
ATO DE APROVAÇÃO: DECRETO MUNICIPAL N.º 140/2010
UNIDADE RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS

Art. 1º Disciplinar e normatizar os procedimentos operacionais na
celebração, controle e prestação de contas de convênios concedidos;

Art. 2º Estabelecer os procedimentos, a serem observados pelas
Secretarias Municipais, na celebração de convênios concedidos;

Art. 3º Garantir o atendimento aos Princípios Constitucionais;
Art. 4º Promover o bem comum.

CAPÍTULO II
DA ABRANGÊNCIA

Art. 5º Esta Instrução Normativa abrange:
I. A Secretaria Municipal de Administração, Assessoria Jurídica,

Unidade de Contabilidade, e todas as demais Secretarias.

CAPÍTULO III
BASE LEGAL E REGULAMENTAR

Art. 6º A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações,
de responsabilidade, dos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo,
no sentido de atendimento aos princípios da legalidade, impessoalidade,
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moralidade, publicidade e eficiência, dispostos no Artigo 37 da
Constituição Federal.

Art. 7º A normativa que se apresenta vem padronizar os
procedimentos operacionais na celebração de convênios concedidos,
encontra-se amparo na:

I. Lei Federal N.º 8.666/1993 de 23 de Junho de 1993, que
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas
para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências;

II. Instrução Normativa STN Nº 1, de 15 de Janeiro de 1997, que
disciplina a celebração de convênios de natureza financeira que tenham
por objeto a execução de projetos ou realização de eventos e dá outras
providências, além de outras normas que venham assegurar o
cumprimento dos princípios inerentes, bem como, Legislação Municipal
e disposições do Tribunal de Contas do Estado.

CAPÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS

Seção I
Da Formalização

Art. 8º O termo de convênio é um instrumento semelhante ao
contrato, no qual o órgão da Administração Pública se compromete a
repassar um determinado valor e o ente beneficiário se compromete a
executar o objeto pactuado de acordo com as obrigações estipuladas
no convênio.

Art. 9º O preâmbulo do Termo de Convênio conterá:
a) Numeração seqüencial;
b) Nome e CNPJ das entidades que estiverem firmando o

instrumento;
c) Nome, endereço, número e órgão expedidor da CI e o CPF dos

respectivos titulares das partes convenentes;
d) Apresentar razões que justifiquem a celebração do convênio;
e) Certidão de regularidade junto ao Instituto Nacional da Seguridade

Nacional – INSS e ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço – FGTS;
f) Metas físicas a serem atingidas, objetivamente especificadas,

descritas quantitativas e qualitativamente;
g) acompanhar sistematicamente o convênio e, quando necessário,

proceder a alterações através de termos aditivos antes do término do
convênio, apresentando novamente as certidões necessárias;

Art. 10. Além das partes deverão assinar obrigatoriamente o Termo
de Convênio duas testemunhas e o interveniente, se houver.

Art. 11. A eficácia fica condicionada a publicação do respectivo
Termo de Convênio no Mural, Jornal, Internet, DOE , conforme o caso,
até o dia 05 do mês subseqüente ao da assinatura.

Art. 12. O Termo de Convênio deverá ter aprovação pela Assessoria
Jurídica do Município.

Seção II
Das Cláusulas Obrigatórias

Art. 13. O objeto e seus elementos característicos, com descrição
sucinta, clara e precisa do que se pretende realizar ou obter em
consonância com o Plano de Trabalho.

Art. 14. A participação de cada convenente, incluindo a
contrapartida.

Art. 15. Vigência de acordo com o Plano de Trabalho, considerando
o prazo de 30 dias ao término para a prestação de contas.

Art. 16. Prerrogativa do Município, através de órgão ou responsável
pelo programa, de conservar a autoridade normativa e exercer controle
e fiscalização sobre a execução, de modo a evitar a descontinuidade
da execução.

Art. 17. Classificação da funcional-programática e categoria
econômica da despesa.

Art. 18. Liberação de recursos de acordo com o Plano de Trabalho,
e apresentação da Prestação de Contas anterior.

Art. 19. Obrigatoriedade do convenente apresentar relatórios de
execução física-financeira e prestar contas.Art. 20. Definição do direito
de propriedade dos bens remanescentes na data de conclusão ou

extinção do instrumento e que em razão deste tenham sido adquiridos,
produzidos ou construídos.

Art. 21. Faculdade dos participantes para denunciá-lo ou rescindi-
lo a qualquer tempo imputando-lhes as responsabilidades das obrigações
decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-lhes igualmente
os benefícios adquiridos no mesmo período.

Art. 22. Obrigatoriedade da restituição de eventuais saldos de
recursos ao concedente na data de conclusão ou extinção.

Art. 23. Compromisso do convenente de restituir o valor transferido
atualizado monetariamente, acrescido de juros legais, na forma da
legislação aplicável aos débitos para com a fazenda municipal a partir
da data do recebimento nos seguintes casos:

a) Quando não for executado o objeto pactuado ou quando da má
aplicação do recurso;

b) Quando não for apresentada a prestação de contas no prazo
exigido;

c) Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da
estabelecida no convênio;

Art. 24. Obrigações do interveniente, quando houver;
Art. 25. Indicação do foro para dirimir dúvidas quanto decorrentes

de sua execução.

Seção III
Do Plano de Trabalho

Art. 26. O plano de trabalho é um instrumento que integra ás
solicitações de convênios, contendo todo o detalhamento das
responsabilidades assumidas por cada um dos participantes. Não pode
ser elaborado de forma genérica, devendo tratar, de forma clara e
sucinta, todas as informações suficientes para a identificação do projeto
atividade ou evento de duração certa. Em seu art. 2° inciso II a IN/STN
01/97 prevê como um dos requisitos básicos para a celebração do
convênio a descrição completa do objeto a ser executado, sendo eles:

a) Identificação do convenente e responsável;
b) Identificação do objeto a ser executado;
c) Justificativa;
d) Metas a serem atingidas;
e) Etapas ou fases de execução, com previsão de início e

conclusão;
f) Plano de aplicação do montante de recursos e contrapartida;
g) Cronograma de desembolso;
h) Declaração do interessado de que não está em situação de

inadimplência com a administração municipal, bem como apresentação
das certidões do INSS, FGTS, TCE e divida pública com o Municipal;

i) Projeto Básico, sempre que a execução compreender obra ou
serviço de engenharia, quando for o caso;

Seção IV
Da Aplicação Financeira

Art. 27. Os recursos deverão ser movimentados em Conta
Corrente, específica para o convênio;

Art. 28. Os recursos transferidos deverão ser aplicados:
a) em caderneta de poupança de instituição oficial se a previsão

para seu uso for superior a 30 dias;
b) em fundo de aplicação financeira ou de curto prazo ou operação

de mercado aberto lastreado em título da dívida pública quando a utilização
estiver prevista para prazo inferior a 30 dias.

Art. 29. Os rendimentos serão aplicados obrigatoriamente no objeto
conveniado, devendo realizar a prestação de contas final.

Art. 30. Os rendimentos de aplicação não poderão ser computados
como contrapartida pelo convenente.

Seção V
Da Prestação de Contas

Art. 31. É a documentação apresentada para comprovar a execução
de uma parcela recebida ou dos recursos recebidos ao longo do ano.

Art. 32. A prestação de contas será acompanhada de:
a) Copia do Plano de Trabalho;
b) Oficio de encaminhamento;
b) Cópia do Termo de Convênio;
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c) Relatório de execução físico-financeira com quantitativos
previstos x realizados;

d) Demonstrativo da execução da despesa e receita, evidenciando
os saldos e rendimentos auferidos de aplicações financeiras, quando
for o caso;

e) Relação de pagamentos, (nome do fornecedor, numero do
documento, CNPJ, nota fiscal, valor; data e numero do cheque);

f) Relação de bens adquiridos quando for o caso;
g) Conciliação bancária, mesmo quando o saldo for zero;
h) Cópia do termo de aceitação definitiva da obra ou serviço de

engenharia, quando for o caso de obras, atestado pelo engenheiro
responsável;

i) Cópia de Notas Fiscais, Cheques e Extratos, atestados pelo
conveniente e recibados pela empresa e legíveis.

Art. 33. A prestação de contas será apresentada à unidade
concedente em até 30 dias após o vencimento do prazo previsto para
a aplicação da última parcela transferida ou para o cumprimento total
das obrigações pactuadas.

Art. 34. Poderão ser apresentadas prestações de contas parciais,
relativas as diversas etapas de execução do objeto, precedendo a
prestação de contas final.

Art. 35. As notas fiscais de despesa devem conter obrigatoriamente
em seu corpo, o número do convênio.

Art. 36. Devem ser adotados procedimentos análogos a Lei n.º
8.666 de licitação e contratos;

Art. 37. Parecer técnico, manifestando sobre a execução física e
atingimento do objetivo;

Art. 38. Com base na análise da documentação, a prestação de
contas será ou não aprovada, pela comissão instituída pelo órgão
concedente, liberando para o pagamento a próxima parcela quando for
o caso.

Seção VI
Das Vedações

Art. 39. Realização de taxas a título de administração gerencial ou
similar.

Art. 40. Pagamento de gratificação, consultoria ou qualquer espécie
de remuneração a servidores que pertençam aos quadros da
administração publica municipal.

Art. 41. Aditamento com mudança de objeto
Art. 42. Utilização de recursos em finalidade diversa da estabelecida

no instrumento, mesmo em caráter de urgência.
Art. 43. Realização de despesas fora do período de aplicação ou

vigência.
Art. 44. Atribuição de efeitos financeiros retroativos.
Art. 45. Realização de despesas com taxas bancárias, multa, juros,

referentes a pagamentos/recolhimentos fora do prazo.

Seção VII
Da Tomada de Contas

Art. 46. Será instaurada Tomada de Contas Especial, visando
apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do
dano, pelos órgãos encarregados da contabilidade analítica do
concedente, por solicitação do respectivo ordenador de despesas, ou
na sua omissão, por determinação da Secretaria Municipal de
Administração ou, Sistema de Controle Interno quando:

I. Houver omissão no dever de prestar contas no prazo estipulado
nesta Instrução Normativa ou após notificação do concedente;

II. Não for aprovada a prestação de contas, apesar das eventuais
justificativas apresentadas pelo convenente, em decorrência de:

a) Não for apresentada prestação de contas no prazo estabelecido;
b) Não for aprovada a prestação de contas;
c) O objeto pactuado não for totalmente executado;
d) Atingimento parcial dos objetivos;
e) Desvio de finalidade;
f) Impugnação de despesas;
g) Não cumprimento da contrapartida quando for o caso;
h) Não aplicação de rendimentos de aplicação financeira no objeto;
i) Fato que resulte prejuízo ao erário público.

III. Ocorrer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte
danos aos cofres públicos;

IV. Não houver comprovação da aplicação dos recursos públicos
repassados mediante convênio, acordo, ajuste ou demais instrumentos
congêneres, bem como a conta de subvenções, auxílios e contribuições;

V. Ocorrer desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores
públicos.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 47. Não se aplica as exigências desta Instrução Normativa,
aos instrumentos cuja execução não envolva a transferência de
recursos entre os participes.

Art. 48. Nenhum Termo de Convênio será celebrado sem o
atendimento a esta Instrução Normativa.

Art. 49. Aplica-se, no que couber, aos instrumentos regulamentados
por esta Instrução Normativa e as demais legislações pertinentes.

Art. 50. Ficará a cargo da Coordenadoria de Controle Interno
Municipal, unificar e encadernar, fazendo uma coletânea das instruções
normativas, com a finalidade elaborar o Manual de Rotinas Internas e
Procedimentos de Controle Municipal, atualizando sempre que tiver
aprovação de novas instruções normativas, ou alterações nas mesmas.

Art. 51. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à Coordenadoria de Controle Interno Municipal
que, por sua vez, através de procedimentos de checagem (visitas de
rotinas) ou auditoria interna, aferirá a fiel observância de seus
dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura organizacional.

Art. 52. Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Nova Olímpia-MT, 22 de Novembro de 2010.

DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

RAQUEL SOARES DE LIMA SOUZA
Coordenadora Geral de Controle Interno

DECRETO MUNICIPAL N.º 141 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2010

APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA SCV N.º 002/2010 QUE
DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA CELEBRAÇÃO,

CONTROLE E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS
RECEBIDOS DO ESTADO ESTABELECENDO ROTINAS NO ÂMBITO

DO PODER EXECUTIVO DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-MT.

DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, PREFEITO MUNICIPAL
DE NOVA OLIMPIA-MT, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E, PARA
DAR CUMPRIMENTO AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO ART. 31 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 59 DA LEI DE RESPONSABILIDADE
FISCAL:

DECRETA:
Art. 1 º Ficam aprovados os termos da Instrução Normativa SCV

N.º 002/2010, do Sistema de Convênios, de responsabilidade da
Secretaria Municipal de Administração, que dispõe sobre os
procedimentos para Celebração, Controle e Prestação de Contas de
Convênios Recebidos do Estado estabelecendo rotinas no âmbito do
poder executivo do Município de Nova Olímpia-MT, fazendo parte
integrante deste Decreto.

Art. 2º Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Nova Olímpia-MT, 22 de Novembro de 2010.

DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

Registrado e publicado nesta Secretaria, na data supra.
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MANOEL DA COSTA CAMPOS
Secretário Municipal de Finanças

INSTRUÇÃO NORMATIVA SCV N.º 002/2010

DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA CELEBRAÇÃO,
CONTROLE E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS RECEBIDOS
DO ESTADO ESTABELECENDO ROTINAS NO ÂMBITO DO PODER
EXECUTIVO DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-MT.

VERSÃO: 01
DATA DE APROVAÇÃO: 22/11/2010
ATO DE APROVAÇÃO: DECRETO MUNICIPAL N.º 141/2010
UNIDADE RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS

Art. 1º Disciplinar e normatizar os procedimentos operacionais na
celebração, controle e prestação de contas de convênios recebidos do
Estado;

Art. 2º Atender legalmente os dispositivos contidos na Lei 8.666/
93 e suas alterações;

Art. 3º Atender os procedimentos contidos na  Instrução Normativa
Conjunta SEPLAN/SEFAZ/AGE N.º 003/2009;

Art. 4º Estabelecer os procedimentos a serem observados pelos
Estados e Municípios na celebração de convênios;

Art. 5º Garantir o atendimento aos Princípios Constitucionais.

CAPÍTULO II
DA ABRANGÊNCIA

Art. 6º Esta Instrução Normativa abrange:
I. A Secretaria Municipal de Administração, Assessoria Jurídica,

Unidade de Contabilidade, e todas as demais Secretarias.

CAPÍTULO III
DOS CONCEITOS

Art. 7º Para fins do disposto nessa Instrução Normativa, considera-
se:

I. Convênio: Instrumento  que  tem  por  objetivo  a  transferência  de
recursos  para  execução,  em regime  de  mútua  colaboração,  de
ações  de  interesse  comum  dos  Órgãos  ou  Entidades  da
administração pública direta ou indireta do Estado de Mato Grosso para
com os Municípios;

II. Concedente: Órgão ou Entidade da administração pública direta
ou  indireta do Estado de Mato Grosso, responsável pela transferência
de recursos destinados á execução do objeto do convênio ou
instrumento similar;

III. Conveniente: Pessoa  jurídica  de  direito  público  que  se
responsabiliza  pela  execução  do programa,  projeto  ou  atividade,
formalizado  mediante  a  celebração  de  convênio  com  órgão  ou
entidade da Administração Estadual direta ou indireta.

CAPÍTULO IV
BASE LEGAL E REGULAMENTAR

Art. 8º A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações,
de responsabilidade, dos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo,
no sentido de atendimento aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, dispostos no Artigo 37 da
Constituição Federal.

Art. 9º A normativa que se apresenta vem padronizar os
procedimentos operacionais na celebração de convênios concedidos,
encontra-se amparo na:

I. Lei Federal N.º 8.666/1993 de 23 de Junho de 1993, que
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas
para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências;

II. Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/AGE N.º 003 de
14 de maio de 2009, que Estabelece  as  diretrizes,  normas  e
procedimentos  para  celebração,  execução  e prestação de contas
referente à transferência de recursos através de Convênio, pelos
Órgãos ou Entidades do Poder Executivo Estadual e dá outras
providências;

III. Instrução Normativa STN Nº 1, de 15 de Janeiro de 1997, que
disciplina a celebração de convênios de natureza financeira que tenham
por objeto a execução de projetos ou realização de eventos e dá outras
providências, além de outras normas que venham assegurar o
cumprimento dos princípios inerentes, bem como, Legislação Municipal
e disposições do Tribunal de Contas do Estado.

CAPÍTULO V
DOS PROCEDIMENTOS

Seção I
Da Celebração

Art. 10. Os  convênios  serão  propostos  mediante  ofício  e
somente  serão  celebrados  após  o credenciamento e habilitação do
conveniente, e registro do plano de trabalho no SIGCON.

Art. 11. O  credenciamento  deverá  ser  solicitado  pelo  conveniente
através  do  Sistema  de Gerenciamento  de  Convênio - SIGCON, por
pessoas habilitadas,  no  endereço www.seplan.mt.gov.br/sigcon,
ocasião em que receberá um código de usuário e senha de acesso ao
SIGCON.

Art. 12. Para  a  habilitação,  o  conveniente  deverá  encaminhar  a
documentação  institucional  e de regularidade  fiscal  para  a
Coordenadoria  de  Projetos  Especiais  e  Captação  de  Recursos  da
Secretaria de Estado e Planejamento e Coordenação Geral.

Art. 13. O  registro do  Plano  de  Trabalho  somente  será  possível
após  a  devida  validação  do credenciamento pela Coordenadoria de
Projetos Especiais e Captação de Recursos da Seplan.

Art. 14. O  proponente  terá  sua  habilitação  aprovada  junto  ao
SIGCON  após  a  análise  da documentação encaminhada, de acordo
com o tipo de pessoa jurídica correspondente:

I. Documentos institucionais:
a) cópia autenticada do cartão do  CNPJ;
b) cópia autenticada do CPF do Dirigente:
c) cópia autenticada da Carteira de Identidade do Dirigente;
d) cópia autenticada do ato da nomeação ou posse do Dirigente;
e) cópia autenticada da  Ata da Assembléia de Fundação ou

Constituição e do Estatuto  Social, devidamente registrado em Cartório,
ou Regimento Interno, conforme o caso;

f) cópia autenticada da Ata de Eleição da diretoria devidamente
registrada, em cartório se  for o caso;

g) cópia autenticada do comprovante de entidade de  fins
filantrópicos  fornecidos pelo Conselho Nacional de Assembléia Social -
CNAS, ou Conselho Estadual de Assistência social – CEAS ou conselho
Municipal de Assistência Social - CMAS, quando for o caso;

h) cópia autenticada do registro na Junta Comercial do Estado de
Mato Grosso quando  for o caso;

i) declaração  de  funcionamento   regular  nos  últimos  dois  (02)
anos,  emitida  por  seu representante legal com validade restrita ao
exercício de sua emissão conforme estabelecido na LDO;

j) cópia autenticada do certificado de qualificação emitido pelo
Ministério da Justiça, quando se tratar de OSCIP.

II. Documentos de regularidade fiscal:
a) Certidão Negativa de Débitos - CND junto ao Instituto Nacional de

Seguridade Social  - INSS, ou comprovante de recolhimento dos (03)
últimos meses anteriores á assinatura do Convênio;

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço FGTS junto a Caixa Econômica Federal;

c) Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP junto a
Previdência Social, no caso de possuir Previdência Própria;

d) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Pública Estadual;
e) Certidão Negativa de Dívida Ativa da Procuradoria Geral do

Estado;
f) Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado TCE.
III. Documentos  relativos  ao  Convênio  que  deverão  ser  anexados

ao  processo  no  Órgão  ou Entidade Concedente:
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a)  plano de trabalho;
b)  projeto básico e cronograma físico-financeiro da obra, se for o

caso;
c)  cópia  do  certificado  de  propriedade  do  imóvel,  em  nome  do

conveniente,  devidamente registrado no cartório de imóveis, se for o
caso;

d)  licenças  ambientais,  no  caso  de  obras,  especialmente  para
a  construção  de  unidades habitacionais através do Programa Estadual
de habitação;

e) cópia do Ato de Calamidade Pública, se for o caso.

Seção II
Da Formalização:

Art. 15. Nos termos de Convênio constarão:
a) número do instrumento, e ordem seqüencial;
b) ementa;
c) nome da instituição;
d) número da inscrição no CNPJ;
e) endereço, ato de criação quando for o caso;
f) nome, cargo, função, formação, endereço residencial, número e

órgão expedidor da carteira de identidade e número de  inscrição no
CPF  / MF dos respectivos  titulares ou daqueles que estiverem atuando
por delegação de competência,  indicando-se  também, os atos de
investidura na  função de cada titular.

Art. 16. Além das partes deverão assinar obrigatoriamente o Termo
de Convênio duas testemunhas e o interveniente, se houver.

Seção III
Das Cláusulas Obrigatórias

Art. 17. Objeto  e  seus  elementos  característicos,  com  descrição
sucinta,  clara  e  precisa  do que  se pretende realizar ou obter em
consonância com o Plano de Trabalho.

Art. 18. A participação de cada convenente, incluindo a
contrapartida.

Art. 19. Vigência de acordo  com o Plano  de Trabalho,
considerando o prazo de  30 dias ao término para a prestação de
contas.

Art. 20. Prerrogativa  de  estado,  através  de  órgão  ou  responsável
pelo  programa,  de conservar  a autoridade  normativa  e  exercer
controle  e  fiscalização  sobre  a  execução,  de  modo  a evitar  a
descontinuidade da execução.

Art. 21. Classificação da funcional-programática e categoria
econômica da despesa.

Art. 22. Liberação de recursos de acordo com o Plano de Trabalho.
Art. 23. Obrigatoriedade de o convenente apresentar relatórios de

execução física-financeira e prestar contas.
Parágrafo Único: Quando os repasses forem parcelados, o

convenente deverá prestar contas da parcela anterior para habilitar-se
a parcela seguinte.

Art. 24. Definição do direito de propriedade dos bens
remanescentes na data de conclusão ou extinção do instrumento e que
em razão deste tenham sido adquiridos, produzidos ou construídos.

Art. 25. Não poderá estar em mora, nem em débito com a União,
inclusive no tocante às contribuições de que  tratam os arts. 195 (INSS),
239  (PIS) e 7º,  inc.  III  (FGTS) da CF/88; ou no caso de dívidas
parceladas, que as parcelas estão sendo honradas.

Art. 26. Não estar em falta com a relação às prestações de contas
relativas a recursos anteriormente recebidos da mediante convênios,
acordos, ajustes, subvenções sociais, contribuições, auxílios ou
similares.

Art. 27. Obrigatoriedade  da  restituição  de  eventuais  saldos  de
recursos  ao  concedente  na data  de conclusão ou extinção.

Art. 28. Compromisso  do  convenente  de  restituir  o  valor
transferido  atualizado monetariamente, acrescido de juros legais, na
forma da legislação aplicável aos débitos para com a fazenda municipal
a partir da data do recebimento nos seguintes casos:

a) Quando não for executado o objeto pactuado;
b) Quando não for apresentada a prestação de contas no prazo

exigido;

c) Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da
estabelecida no convênio.

Art. 29. Indicar o foro para dirimir dúvidas quanto decorrentes de
sua execução.

Seção IV
Do Plano de Trabalho

Art. 30. Conforme o artigo 116 da Lei 8.666/93, e suas alterações
(Lei das Licitações), as celebrações de convênios por órgãos e
entidades públicas dependem de aprovação prévia do plano de trabalho,
que deve contém no mínimo, as seguintes informações:

I. Identificação do convenente e responsável;
II. Informações Bancárias;
III. Dados do Projeto:
a) Titulo do Projeto;
b) Identificação do Objeto;
c) Justificativa;
IV. Metas a serem atingidas;
V. Etapas ou fases de execução, com previsão de início e

conclusão;
VI. Plano de aplicação do montante de recursos e contrapartida;
VIII. Cronograma de desembolso;
IX. Declaração  do  interessado  de  que  não  está  em  situação  de

inadimplência  com  a administração municipal;
X. Projeto Básico, sempre que a execução compreender obra ou

serviço de engenharia.

Seção V
Da Contrapartida

Art. 31. Os  recursos  referentes  á  contrapartida  para
complementar  a  execução  do  objeto, quando previstos,  deverão
estar  devidamente  assegurados,  podendo  ser  disponibilizados  através
de recursos  financeiros,  de  bens  ou  serviços,  desde   que
economicamente  mensuráveis,  tendo  por limites os percentuais
estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município.

Art. 32. A  contrapartida  financeira  deverá  ser  depositada  na
conta  específica  do  convênio  em conformidade  com  o  programado
no  Cronograma  de  Desembolso,  já  devidamente  informado  no Plano
de Trabalho.

Art. 33. A contrapartida em bens ou serviços economicamente
mensuráveis, quando aceita, deverá ser incluída no Plano de Trabalho
e constar  em cláusula especifica no Termo do Convênio,  inclusive a
forma de comprovar sua aplicação no cumprimento do objetivo.

Seção VI
Da Liberação dos Recursos

Art. 34. A liberação de recursos financeiros em decorrência da
celebração de convenio deverá ocorrer em consonância com o
Cronograma de Desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado,
com as  normas  e  procedimentos  do  Sistema  Integrado  de
Planejamento,  Orçamento  e  Finanças  do Estado de Mato Grosso -
FIPLAN, administrado  pela Secretaria de Estado de Fazenda.

Art. 35. Quando  se  tratar  de  liberação  de  recursos  de
Convênio  para  construção  de  unidades habitacionais  através  do
Programa  Municipal  de  Habitação  é  necessária  a  comprovação  da
transferência do domínio do imóvel devidamente loteado para o Município.

Art. 36. Quando  a  liberação  dos  recursos  ocorrer  em  três
parcelas  ou mais,  a  liberação  da terceira ficará condicionada á
prestação de contas parcial referente a primeira parcela liberada.

Art. 37. Caso  a  liberação  dos  recursos  seja  efetuada  em  até
duas  parcelas,  a  apresentação da Prestação  de  Contas  será  feita
no  final  da  vigência  do  instrumento,  globalizando  as  parcelas
liberadas.

Seção VII
Da Aplicação Financeira

Art. 38. Os recursos transferidos serão mantidos pelo conveniente
em instituição financeira oficial, em conta  bancária  específica,  somente
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sendo  permitida  movimentação  oriunda  da  execução  do Convênio,
cujas  despesas  deverão  estar  previstas  no  Plano  de  Trabalho,
serem  comprovadas através de documento fiscal correspondente,
com pagamento por meio de cheque nominativo, ordem bancária ou
transferência eletrônica ao credor, ou ainda para aplicação no mercado
financeiro.

Art. 39. Os recursos de Convênio  enquanto  ainda  não  utilizados,
deverão  ser  obrigatoriamente aplicados em caderneta de poupança,
fundo de aplicação financeira, ou operação de mercado aberto lastreada
em  título  da  dívida  pública,  devendo  ser  escolhida  a  operação  que
apresentar  melhor rendimento, observada a  necessidade de utilização
do recurso.

Seção VIII
Da Prestação de Contas

Art. 40. O órgão ou Entidade que receber recursos, na forma
estabelecida nesta Instrução Normativa, deverá  apresentar  ao
Concedente  a  prestação  de  contas  do  total  dos  recursos  recebidos,
da respectiva contrapartida e da aplicação financeira, se for o caso.

Art. 41. A prestação de contas será composta por:
a) Cópia do Plano de Trabalho;
b) Cópia do Termo de Convênio;
c) Relatório de execução físico-financeira com quantitativos

previstos x realizados;
d) Demonstrativo  da  execução  da  despesa  e  receita,

evidenciando  os  saldos  e  rendimentos auferidos de aplicações
financeiras, quando for o caso;

e) Relação de pagamentos;
f) Relação de bens adquiridos, produzidos e construídos;
g) Conciliação bancária;
h) Cópia do termo de aceitação definitiva da obra ou serviço de

engenharia, quando for o caso de obras;
i) Parecer técnico quando for o caso;
j)  Cópia  de  Notas  Fiscais  assinadas  e  atestadas,  Cheques,

Extratos  Bancários,  Empenho, Liquidação e Ordens de Pagamentos;
Art. 42. A  prestação  de  contas  será  apresentada  à  unidade

concedente  em  até  30  dias  após  o vencimento do prazo previsto
para a aplicação da última parcela  transferida ou para o cumprimento
total das obrigações pactuadas.

Art. 43. Poderão  ser  apresentadas  prestações  de  contas
parciais,  relativas  as  diversas  etapas de execução do objeto,
precedendo a prestação de contas final.

Art. 44. As  notas  fiscais  de  despesa  devem  conter
obrigatoriamente  em  seu  corpo,  o  número do convênio.

Art. 45. Devem ser adotados procedimentos análogos a Lei de
licitação e contratos.

Art. 46. Parecer técnico, manifestando sobre a execução física e
atendimento do objetivo.

Art. 47. Com base na análise da documentação, a prestação de
contas será ou não aprovada.

Seção IX
Das Vedações

Art. 48. Realização de taxas a título de administração gerencial ou
similar.

Art. 49. Pagamento de gratificação, consultoria  ou  qualquer
espécie  de  remuneração  a servidores que pertençam aos quadros da
administração publica municipal.

Art. 50. Aditamento com mudança de objeto.
Art. 51. Utilização  de  recursos  em  finalidade  diversa  da

estabelecida  no  instrumento,  mesmo em caráter de urgência.
Art. 52. Realização de despesas fora do período de aplicação ou

vigência.
Art. 53. Atribuição de efeitos financeiros retroativos.
Art. 54. Transferência  de  recursos  para  clubes,  associações

de  servidores  ou  quaisquer entidades congêneres.
Art. 55. Realização  de  despesas  com  taxas  bancárias,  multas,

juros,  referentes  a pagamentos/recolhimentos fora do prazo.
Art. 56. Realização  de  despesas  com  publicidade,  salvo  de

caráter  educativo,  informativo  ou de orientação  social,  as  quais  não

constem  nomes,  símbolos  que  caracterizem  promoção  pessoal  de
autoridades ou servidores públicos.

Art. 57. O solicitante não poderá estar inscrito nas seguintes
situações:

I. Como  inadimplente  no  Sistema  Integrado  de  Administração
Financeira  do  Governo Federal - SIAFI  (art.  3º,  inc.  V,  da  IN  STN  01/
97)  ou  há  mais  de  30 (trinta)  dias  no  cadastro informativo de
créditos não quitados - CADIN (art. 3º, inc. VI, da IN STN 01/97) - CAUC.

Parágrafo Único: É  tolerada  a  formalização  de  convênios  com
o  objetivo  de  cooperação  técnica,  não envolvendo recursos
financeiros.

Seção X
Da Tomada de Contas

Art. 58. A Tomada de Contas Especial visando apurar os fatos, a
quantificar o dano e  identificar os responsáveis,  será  instaurada  pelo
setor  competente  do  órgão  Concedente,  por  determinação  do
respectivo  ordenador  de  despesas  ou,  na  sua  omissão,  por
determinação  do  Órgão  de  Controle Interno do Município ou do Tribunal
de Contas do Estado, quando:

I. Não  for  apresentada  a  prestação  de  contas  no  prazo  de  até
trinta  (30)  dias,  concedidos em notificação, pelo Concedente;

II. Não  for  aprovada  a  prestação  de  contas,  apesar  de
eventuais  justificativas  apresentadas pelo Conveniente, em decorrência
de:

a) não execução total do objeto pactuado;
b) falta de documento obrigatório;
c) desvio de finalidade;
d) impugnação de despesas;
e) não cumprimento dos recursos da contrapartida;
f) não utilização de rendimentos de aplicações financeiras no objeto

pactuado;
g) não devolução de eventuais saldos de Convênios:
III. Ocorrer qualquer outro fato do qual resulte em prejuízo do erário.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 59. Aplica-se, no que couber, aos instrumentos regulamentados
por esta Instrução Normativa e as demais legislações pertinentes.

Art. 60. Ficará a cargo da Coordenadoria de Controle Interno
Municipal, unificar e encadernar, fazendo uma coletânea das instruções
normativas, com a finalidade elaborar o Manual de Rotinas Internas e
Procedimentos de Controle, atualizando sempre que tiver aprovação de
novas instruções normativas, ou alterações nas mesmas.

Art. 61. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à Coordenadoria de Controle Interno Municipal
que, por sua vez, através de procedimentos de checagem (visitas de
rotinas) ou auditoria interna, aferirá a fiel observância de seus
dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura organizacional.

Art. 62. Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Nova Olímpia-MT, 22 de Novembro de 2010.

DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

RAQUEL SOARES DE LIMA SOUZA
Coordenadora Geral de Controle Interno

DISTRATO DE CONTRATO N.º 050/2010

DISTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA-

MT, E A EMPRESA: NACON ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.

Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, o
MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA-MT, pessoa jurídica de direito público
interno, cadastrado no CNPJ sob o n.º 03.238.920/0001- 30, com sede
à Avenida Mato Grosso, N.º 175, Bairro: Centro, em Nova Olímpia-MT,
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neste ato representado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal o
Senhor Dr. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, brasileiro, casado,
médico, residente e domiciliado na Rua Minas Gerais, N.º 804, Bairro:
Centro, em Nova Olímpia-MT, portador da Cédula de Identidade RG sob
N.º 999.086 SSP/PE e do CPF n.º 085.309.474-87, doravante denominada
PRIMEIRA DISTRATANTE, e a empresa NACON ENGENHARIA E
CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 32.934.481/00001-07,
estabelecida a Avenida Mario Palma, N.º 265, Bairro: Ribeirão do Lipa,
Cep: 78.040-640, na Cidade de Cuiabá-MT, representada neste ato pelo
Senhor Silvio Tupinambá Fernandes de Sá, brasileiro, empresário,
casado, portador da Cédula de Identidade RG N.º 4485279 IFP/RJ e CPF
634.011.937-91, residente e domiciliado na Rua Santiago, N.º 319, Apto
1503, Bairro: Jardim América, Cep: 78.000-00, em Cuiabá-MT, aqui
denominada SEGUNDA DISTRATANTE, ajustam este Distrato de Contrato
de:  prestação de serviços técnicos especializados na área de
engenharia civil compreendendo a realização de vistorias e diagnósticos
das obras em andamento e das novas, elaboração, análise e aprovação
de projetos, fiscalização de obras, emissão de pareceres, laudos e
planilhas de medição, emissão de ARTs de projeto e fiscalização, emissão
de termos de recebimento provisórios e definitivos de obras e demais
serviços correlatos à engenharia civil, que se regerá pelas seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
As partes de comum acordo fazem o presente Distrato do Termo

de Contrato N.º 050/2010, assinado entre as partes em data de 16 de
abril de 2010, pondo término a tudo quanto ali foi contratado.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO FORO
Para dirimir questões por ventura surgidas do presente Distrato,

fica eleito o foro da Comarca de Barra do Bugres, com renúncia expressa
à qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser.

E por estarem justas e distratadas, as partes assinam o presente
instrumento em duas vias de idêntico teor e efeito, sendo digitados na
presença de duas testemunhas abaixo.

Nova Olímpia-MT, 15 de outubro de 2010.

DECRETO MUNICIPAL N.º 142 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2010

APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA SCV N.º 003/2010 QUE
DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA CELEBRAÇÃO,

CONTROLE E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS
RECEBIDOS DA UNIÃO ESTABELECENDO ROTINAS NO ÂMBITO
DO PODER EXECUTIVO DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-MT.

DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, PREFEITO MUNICIPAL
DE NOVA OLIMPIA-MT, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E,
PARA DAR CUMPRIMENTO AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO ART. 31 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 59 DA LEI DE RESPONSABILIDADE
FISCAL,

DECRETA:
Art. 1 º Ficam aprovados os termos da Instrução Normativa SCV

N.º 003/2010, do Sistema de Convênios, de responsabilidade da
Secretaria Municipal de Administração, que dispõe sobre os

procedimentos para Celebração, Controle e Prestação de Contas de
Convênios Recebidos da União estabelecendo rotinas no âmbito do
poder executivo do Município de Nova Olímpia-MT, fazendo parte
integrante deste Decreto.

Art. 2º Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Olímpia-MT, 22 de Novembro de 2010.

DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

Registrado e publicado nesta Secretaria, na data supra.

MANOEL DA COSTA CAMPOS
Secretário Municipal de Finanças

INSTRUÇÃO NORMATIVA SCV N.º 003/2010

DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA CELEBRAÇÃO,
CONTROLE E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS RECEBIDOS
DA UNIÃO ESTABELECENDO ROTINAS NO ÂMBITO DO PODER
EXECUTIVO DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-MT.

VERSÃO: 01
DATA DE APROVAÇÃO: 22/11/2010
ATO DE APROVAÇÃO: DECRETO MUNICIPAL N.º 142/2010
UNIDADE RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS

Art. 1º Disciplinar e normatizar os procedimentos operacionais na
celebração, controle e prestação de contas de convênios recebidos da
União.

Art. 2º Atender legalmente os dispositivos contidos na Lei 8.666/
93 e suas alterações.

Art. 3º Atender  os  procedimentos  contidos  na    IN  STN  N.º  01,
de  15  de  Janeiro  de  1997  e  suas alterações.

Art. 4º Atender a Portaria N.º 127 de 29 de maio de 2008.
Art. 5º Estabelecer os procedimentos a serem observados pelo

Município na celebração de convênios recebidos da União.
Art. 6º Garantir o atendimento aos Princípios Constitucionais.

CAPÍTULO II
DA ABRANGÊNCIA

Art. 7º Esta Instrução Normativa abrange:
I. A Secretaria Municipal de Administração, Assessoria Jurídica,

Unidade de Contabilidade, e todas as demais Secretarias.

CAPÍTULO III
DOS CONCEITOS

Art. 8º Para fins do disposto nessa Instrução Normativa, considera-
se:

I. Convênio: Instrumento  qualquer  que  discipline  a  transferência
de  recursos  públicos  e  tenha como  participe  órgão  da  administração
pública  federal  direta,  autárquica  ou  fundacional,  empresa pública ou
sociedade de economia mista que estejam   gerindo  recursos dos
orçamentos da União, visando á execução de programas de  trabalho,
projeto/atividade ou evento de  interesse  recíproco, em regime de
mútua cooperação;

II. Concedente: Órgão da administração pública federal direta,
autárquica ou fundacional, empresa pública ou sociedade de   economia
mista,  responsável pela  transferência dos  recursos financeiros ou
pela descentralização dos créditos orçamentários destinados á
execução do objeto de convênio;

III. Convenente: Órgão  da  administração  pública  direta,  autárquica
ou  fundacional,  empresa pública ou sociedade de economia mista, de
qualquer esfera de governo, ou organização particular com  a  qual  a
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administração  federal  pactua  a  execução  de  programa,  projeto/
atividade  ou  evento mediante a celebração de convênio;

IV. Contrato de repasse; Instrumento administrativo por meio do
qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio
de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como
mandatário da União;

IV. SICONV: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de
Repasse, desenvolvido após exigências do Tribunal de Contas da União
- TCU  tem por objetivo  realizar  todas as etapas de um convênio, ou
contrato  de  repasse,  reduzindo  consideravelmente  a  tramitação  de
documentos  e possibilitando um controle maior pelos órgãos
fiscalizadores.

CAPÍTULO IV
BASE LEGAL E REGULAMENTAR

Art. 9º A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações,
de responsabilidade, dos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo,
no sentido de atendimento aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, dispostos no Artigo 37 da
Constituição Federal.

Art. 10. A normativa que se apresenta vem padronizar os
procedimentos operacionais na celebração de convênios concedidos,
encontra-se amparo na:

I. Lei Federal N.º 8.666/1993 de 23 de Junho de 1993, que
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas
para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências;

II. Instrução Normativa STN Nº 1, de 15 de Janeiro de 1997, que
disciplina a celebração de convênios de natureza financeira que tenham
por objeto a execução de projetos ou realização de eventos e dá outras
providências;

III. Portaria Interministerial N.º 127 de 29 de Maio de 2008, que
Estabelece normas para execução do disposto no Decreto N.º 6.170,
de  25  de  julho  de  2007,  que  dispõe  sobre  as  normas  relativas  às
transferências  de  recursos  da  União  mediante  convênios  e contratos
de repasse, e dá outras providências, além de outras normas que
venham assegurar o cumprimento dos princípios inerentes, bem como,
Legislação Municipal e disposições do Tribunal de Contas do Estado.

CAPÍTULO V
DOS PROCEDIMENTOS

Seção I
Do Credenciamento

Art. 11. Para apresentar proposta de trabalho, o interessado deverá
estar credenciado no SICONV.

Art. 12. As informações prestadas no credenciamento e no
cadastramento devem ser atualizadas pelo convenente até que sejam
exauridas todas as obrigações referentes ao convênio.

Art. 13. O credenciamento será realizado diretamente no SICONV
e conterá, no mínimo, as seguintes informações:

I. Nome, endereço da  sede, endereço eletrônico e numero de
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas  Jurídicas - CNPJ,  bem
como  endereço  residencial  do  responsável  que  assinará  o
instrumento, quando se tratar de instituições públicas.

Seção II
Da Proposta de Trabalho

Art. 14. O convenente credenciado manifestará  seu  interesse
em  celebrar  o  convênio, mediante apresentação  de  proposta  de
trabalho  no  SICONV,  em  conformidade  com  o  programa  e  com  as
diretrizes disponíveis no sistema, que conterá no mínimo ás seguintes
informações:

I. Descrição do objeto a ser executado;
II. Justificativa contendo a caracterização dos interesses

recíprocos, a relação entre a proposta apresentada e os objetivos e

diretrizes do programa Federal e a indicação do público alvo, do problema
a ser resolvido e dos resultados esperados;

III. Estimativa dos recursos financeiros, discriminando o repasse a
ser realizado pelo concedente e a contrapartida prevista para o
convenente, especificando o valor de cada parcela e do montante de
todos os recursos, na forma estabelecida em Lei;

IV. Previsão de prazo para a execução;
V. Informações relativas á capacidade técnica e gerencial do

proponente para execução do objeto.

Seção III
Do Cadastramento

Art. 15. O cadastramento dos órgãos ou entidades públicas,
recebedores de recursos oriundos do Orçamento Fiscal e da Seguridade
Social da União será realizado em órgão ou entidade concedente ou
nas unidades cadastradoras do SICAF a ele vinculadas, e terá validade
de 1  (um)  ano,  sem prejuízo.

Art. 16. O representante do órgão ou da entidade pública
responsável pela entrega dos documentos e das  informações  para
fins  de  cadastramento,  deverá  comprovar  seu  vínculo  com  o
cadastrado, demonstrando os poderes para representá-lo neste ato.

Art. 17. A comprovação a que se refere o parágrafo anterior, sem
prejuízo da apresentação adicional de qualquer documento hábil, poderá
ser feita mediante apresentação de:

I. Cópia  autenticada  dos  documentos  pessoais  do  representante,
em  especial,  Carteira  de Identidade e CPF;

II. Cópia autenticada do diploma eleitoral, acompanhada da
publicação da portaria de nomeação ou outro instrumento equivalente,
que delegue competência para representar o ente, órgão ou entidade
pública, quando for o caso.

Seção IV
Da Celebração

Art. 18. São condições para a  celebração de  convênios e
contratos de repasse, a serem cumpridas pelos convenentes, conforme
previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na legislação Federal:

I. A demonstração  de  instituição,  previsão  e  arrecadação  dos
impostos  de  competência constitucional  do  ente  federativo
comprovado  por  meio  do  Relatório  Resumido  da  Execução
Orçamentária – RREO do último bimestre do exercício encerrado ou do
Balanço-Geral;

II. O Certificado de Regularidade Previdenciária  - CRP;
III. A comprovação  do  recolhimento  de  tributos,  contribuições,

inclusive  as  devidas  á Seguridade Social, multas e demais encargos
fiscais devidos á Fazenda Pública Federal;

IV. A inexistência de pendências pecuniárias registradas no CADIN;
V. A  comprovação  de  regularidade  quanto  ao  depósito  das

parcelas  do  Fundo  de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
VI. A inexistência  de  pendências  ou  irregularidades  nas

prestações  de  contas  no  SIAFI  e  no SICONV de recursos anteriormente
recebidos da União;

VII. O pagamento de empréstimos e financiamentos á União;
VIII. A aplicação dos limites mínimos de recursos nas áreas de

saúde e educação, comprovado por meio do RREO do último bimestre e
quadrimestre do exercício encerrado ou no Balanço Geral;

IX. A observância  dos  limites  das  dívidas  consolidada  e  mobiliária,
de  operações  de  crédito, inclusive  por  antecipação  de  receita,  de
inscrição  em  restos  a  pagar  e  de  despesas  total  com pessoal,
mediante o Relatório de gestão Fiscal;

X. A publicação do Relatório de Gestão Fiscal com  ampla divulgação;
XI. O encaminhamento das contas anuais;
XII. A publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária;
XIII. A apresentação de  suas contas á Secretaria de Tesouro

Nacional ou entidade preposta nos prazos.

Seção V
Da Formalização
Art. 19. O  preâmbulo  do  instrumento  conterá  no  mínimo  a

numeração  seqüencial  no SICONV, a qualificação completa dos
participes e a finalidade.
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Art. 20. São cláusulas necessárias nos instrumentos  de
convênios:

I. O  objeto  e  seus  elementos  característicos,  em  consonância
com  o  Plano  de  Trabalho,  que integrará o termo celebrado
independentemente de transcrição;

II. As obrigações de cada um dos partícipes;
III. A contrapartida, quando couber, e a forma de sua aferição

quando atendida por meio de bens e serviços;
IV. As obrigações do interveniente, quando houver;
V. A vigência, fixada de acordo com o prazo previsto para a

consecução do objeto e em função das metas estabelecidas;
VI. A obrigação do concedente prorrogar a vigência do instrumento,

no mínino trinta dias antes do seu  termino, quando der causa a atraso
na  liberação dos recursos,  limitada a prorrogação ao exato período do
atraso verificado;

VII. A prerrogativa do órgão ou entidade transferidor dos recursos
financeiros assumir ou transferir a  responsabilidade  pela  execução
do  objeto,  no  caso  de  paralisação  ou  da  ocorrência  de  fato
relevante, de modo a evitar sua descontinuidade;

VIII. A classificação  orçamentária  da  despesa,  mencionando  se
o  número  e  data  da  Nota  de  Empenho ou Nota de Movimentação de
Crédito e declaração de que, em termos aditivos, indicar-se-ão os
créditos e empenhos  para  sua  cobertura, de  cada parcela da despesa
a  ser  transferida em exercício futuro;

IX. O cronograma  de  desembolso  conforme  o  Plano  de  Trabalho,
incluindo  os  recursos  da contrapartida pactuada, quando houver;

X. A obrigatoriedade  de  o  convenente  incluir  regularmente  no
SICONV  as  informações  e  os documentos exigidos por esta Instrução
Normativa, mantendo-o atualizado;

XI. A obrigatoriedade de restituição de recursos;
XII. No  caso  de  órgão  ou  entidade  pública,  a  informação  de

que  os  recursos  para  atender ás despesas em exercícios futuros, no
caso de investimento, estão consignados no plano plurianual ou em
prévia lei que os autorize;

XIII. A definição  se  for  o  caso,  do  direito  de  propriedade  dos
bens  remanescentes  na  data da conclusão  ou  extinção  do
instrumento,  que  em  razão  deste,  tenham  sido  adquiridos,  produzidos,
transformados ou construídos, respeitando o disposto na legislação
pertinente;

XIV. A forma pela qual a execução  física do objeto será
acompanhada pelo concedente,  inclusive com a indicação dos recursos
humanos e tecnológicos que serão empregados na atividade ou, se for
o caso, a indicação da participação de órgãos ou entidades;

XV. O livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas
concedentes, e os do controle interno  do  Poder  Executivo  Federal,
bem  como  do  Tribunal  de  Contas  da  União  aos  processos,
documentos, informações referentes aos instrumentos de
transferências regulamentados, bem como aos locais de execução do
objeto;

XVI. A faculdade dos participes rescindirem o instrumento, a
qualquer tempo;

XVII. A previsão de extinção obrigatória do  instrumento em caso
de o Projeto Básico não  ter sido aprovado ou apresentado no prazo
estabelecido, quando for o caso;

XVIII. A indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da
execução dos convênios, contratos ou  instrumentos  congêneres,
estabelecendo  a  obrigatoriedade  da  previa  tentativa  de  solução
administrativa com a participação da Advocacia Geral da União, em
caso de os partícipes serem da esfera federal, administração direta ou
indireta, nos termos do art. 11 da Medida Provisória N.º 2.180-35, de 24
de agosto de 2001;

XIX. A obrigação  de  o  convenente  inserir  cláusula  nos  contratos
celebrados  para  execução  do convênio  ou  contrato  de  repasse
que  permitam  o  livre  acesso  dos  servidores  dos  órgãos  ou
entidades  públicas  concedentes,  bem  como  dos  órgãos  de  controle,
aos  documentos  e  registros contábeis das empresas contratadas;

XX. A previsão de, na ocorrência de cancelamento de Restos a
Pagar, que o quantitativo possa ser reduzido até a etapa que apresente
funcionalidade;

XXI. A forma de liberação dos recursos ou desbloqueio, quando se
tratar de contrato de repasse;

XXII. A obrigação de prestar contas dos recursos recebidos no
SICONV;

XXIII. O bloqueio de recursos na conta corrente vinculada, quando
se tratar de contrato de repasse;

XXIV. A  responsabilidade  solidária  dos  entes  consorciados,  nos
instrumentos  que  envolvam consórcio público;

XXV. O prazo para apresentação da prestação de contas.

Seção VI
Do Plano de Trabalho

Art. 21. O plano de trabalho, que será avaliado após a efetivação
do cadastro do convenente, conterá no mínimo as seguintes informações:

I. Identificação do convenente e responsável;
II. Informações Bancárias;
III. Dados do Projeto:
a) Titulo do Projeto;
b) Identificação do Objeto;
c) Justificativa;
IV. Metas a serem atingidas;
V. Etapas ou fases de execução, com previsão de início e

conclusão;
VI. Plano de aplicação do montante de recursos e contrapartida;
VII. Cronograma de desembolso;
VIII. Declaração  do  interessado  de  que  não  está  em  situação

de  inadimplência  com  a administração municipal;
IX. Projeto Básico, sempre que a execução compreender obra ou

serviço de engenharia.

Seção VII
Da Contrapartida

Art. 22. A  contrapartida, quando houver será calculada sobre o
valor total do objeto e poderá ser  atendida por meio de recursos
financeiros e de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis;

Art. 23. A  contrapartida, quando financeira,  deverá  ser  depositada
na  conta  bancaria  específica  do convênio, em conformidade com os
prazos estabelecidos no cronograma de desembolso;

Art. 24. A  contrapartida por meio de bens e serviços, quando
aceita, deverá  ser  fundamentada pelo concedente  e  ser
economicamente  mensurável,  devendo  constar  do  instrumento,
clausula  que indique a forma de aferição do valor correspondente em
conformidade com os valores praticados no mercado ou, em caso de
objetos padronizados, com parâmetros previamente estabelecidos;

Art. 25. A contrapartida a ser proposta pelo convenente será
calculada observados os percentuais e as condições estabelecidas na
Lei Federal Anual de Diretrizes Orçamentárias;

Art. 26. O convenente deverá comprovar que os recursos, bens
ou serviços referentes á contrapartida proposta estão devidamente
assegurados.

Seção VIII
Da Liberação dos Recursos

Art. 27. A  liberação  de  recursos  obedecerá  ao  cronograma  de
desembolso  previsto  no Plano  de Trabalho  e  guardará  consonância
com  as  metas  e  fases  ou  etapas  de  execução  do  objeto do
instrumento.

Art. 28. Os  recursos  serão  depositados  e  geridos  na  conta
bancária  específica  do  convênio ou  do contrato  de  repasse
exclusivamente  em  situações  financeiras  controladas  pela União  e,
enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente
aplicados:

I. Em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal,
se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês;

II. Em  fundo de aplicação  financeira de curto prazo, ou operação
de mercado aberto  lastreado em título da dívida pública, quando sua
utilização estiver prevista para prazos menores;

III. Os  rendimentos das aplicações  financeiras  serão
obrigatoriamente aplicados no objeto do convênio ou do contrato de
repasse, estando sujeito ás mesmas condições de prestação de contas
exigidas para os recursos transferidos;
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IV. As  receitas  oriundas  dos  rendimentos  da  aplicação  no
mercado  financeiro  não  poderão ser computadas como contrapartida
devida pelo convenente ao concedente;

Art. 29. As  contas  onde  os  recursos  serão  depositados,  serão
isentas  da  cobrança  de tarifas bancarias.

Seção IX
Da Prestação de Contas

Art. 30. O órgão da Administração Pública que receber recursos
deverá prestar contas da sua boa e regular aplicação, observando-se
o seguinte:

I. Ato normativo próprio do concedente estabelecerá  o prazo para
apresentação das prestações de contas;

II. O prazo mencionado no inciso anterior constará no convênio ou
contrato de repasse.

Art. 31. Quando a prestação de contas não  for encaminhada no
prazo estabelecido no convênio ou contrato  de  repasse,  o  concedente
estabelecerá  o  prazo  máximo  de  trinta  dias  para  a  sua apresentação,
ou  recolhimento  dos  recursos,  incluídos  os  rendimentos  da  aplicação
no  mercado financeiro, atualizados monetariamente e acrescidos de
juros de mora, na forma da lei.

Art. 32. Se, ao  término do prazo estabelecido, o convenente não
apresentar a prestação de contas nem devolver os  recursos, o
concedente  registrará a  inadimplência no SICONV,SIAFI e CAUC, por
omissão do dever de prestar contas e comunicará o  fato ao órgão de
contabilidade analítica a que estiver  vinculado, para  fins de  instauração
de  tomada de  contas especial  sob aquele argumento e adoção  de
outras medidas  para  reparação  do  dano  ao  erário,  sob  pena  de
responsabilização solidária.

Art. 33. Os  saldos  financeiros  remanescentes,  inclusive  os
provenientes  das  receitas  obtidas nas aplicações financeiras
realizadas, não utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos á
entidade ou  órgão repassador dos recursos, no prazo estabelecido
para a apresentação da prestação de contas.

Art. 34. A prestação de contas será composta além dos documentos
informações apresentadas pelo convenente no SICONV, do seguinte:

I. Relatório de cumprimento do objetivo;
II. Declaração de realização dos objetivos a que se propunha o

instrumento;
III. Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando

for o caso;
IV. A relação de treinados ou capacitados quando for o caso;
V. A relação dos serviços prestados, quando for o caso;
VI. Comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando

houver;
VII. Termo de compromisso por meio do qual o convenente será

obrigado a manter os documentos relacionados ao convênio ou contrato
de repasse.

Art. 35. O concedente deverá registrar no SICONV o recebimento
da prestação de contas.

Seção X
Das Vedações

Art. 36. É vedada à celebração de convênios e contratos de
repasse:

I. Com órgãos e entidades da administração pública direta e indireta
do Distrito Federal e Municípios cujo valor seja inferior a R$ 100.000,00
(cem mil reais);

II. Celebrar convênio,  efetuar  transferência,  ou  conceder
benefícios  sob  qualquer  modalidade, destinado  a  órgão  ou  entidade
da  Administração  Pública  Federal,  Estadual, Municipal,  do Distrito
Federal,  ou  para  qualquer  órgão  ou  entidade,  de  direito  público  ou
privado,  que  esteja  em mora, inadimplente com outros convênios ou
não esteja em situação de regularidade para com a União ou com
entidade da Administração Pública Federal Indireta;

III. Não  apresentar  a  prestação  de  contas,  parcial  ou  final,  dos
recursos  recebidos,  nos prazos estipulados;

IV. Não  tiver sua prestação de contas aprovada pelo concedente
por qualquer  fato que resulte em prejuízo ao erário;

V. Estiver em débito  junto a órgão ou entidade, da Administração
Pública, pertinente a obrigações fiscais ou contribuições legais.

Seção XI
Da Tomada de Contas

Art. 37. A  Tomada  de  Contas  Especial  é  um  processo
devidamente  formalizado,  dotado  de rito próprio,  que  objetiva  apurar
os  fatos,  identificar  os  responsáveis  e  quantificar  o  dano  causado
ao Erário, visando ao seu imediato ressarcimento.

Art. 38. A  Tomada  de  Contas  Especial  será  instaurada,  ainda,
por  determinação  dos  órgãos de Controle Interno ou do Tribunal de
Contas da União, no caso de omissão da autoridade competente em
adotar essa medida.

Art. 39. A  Tomada  de  Contas  Especial  somente  deverá  ser
instaurada  depois  de  esgotada as providências administrativas internas
pela ocorrência de alguns dos seguintes fatos:

I. A prestação de contas do convênio ou contrato de repasse não
for apresentado no prazo fixado;

II. A prestação de contas do convênio ou contrato de repasse não
for aprovada em decorrência de:

a) não execução total do objeto pactuado;
b) falta de documento obrigatório;
c) desvio de finalidade;
d) impugnação de despesas;
e) não cumprimento dos recursos da contrapartida;
f) não utilização de rendimentos de aplicações financeiras no objeto

pactuado;
g) não devolução de eventuais saldos de Convênios;
h) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que

comprometa o  julgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 40. Para apresentação do Plano de Trabalho e da Prestação
de Contas, deverá  ser observado o Modelo utilizado pelo Órgão
Concedente.

Art. 41. Os atos e  os  procedimentos relacionados á formalização,
execução,  acompanhamento, prestação de contas e  informações
acerca de  tomada de contas especial dos convênios, contratos de
repasse e termos de parcerias serão realizados no Sistema de Gestão
de Convênios - SICONV,  aberto  à  consulta  pública,  por  meio  do
Portal dos Convênios.

Art. 42. Aplica-se, no que couber, aos instrumentos regulamentados

por esta Instrução Normativa e as demais legislações pertinentes.

Art. 43. Ficará a cargo da Coordenadoria de Controle Interno

Municipal, unificar e encadernar, fazendo uma coletânea das instruções

normativas, com a finalidade elaborar o Manual de Rotinas Internas e

Procedimentos de Controle, atualizando sempre que tiver aprovação de

novas instruções normativas, ou alterações nas mesmas.

Art. 44. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento

poderão ser obtidos junto à Coordenadoria de Controle Interno Municipal

que, por sua vez, através de procedimentos de checagem (visitas de

rotinas) ou auditoria interna, aferirá a fiel observância de seus

dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura organizacional.

Art. 45. Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua

publicação.

Nova Olímpia-MT, 22 de Novembro de 2010.

DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

RAQUEL SOARES DE LIMA SOUZA

Coordenadora Geral de Controle Interno
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 67/2010
AVISO

Encontra-se aberta, no Setor de Licitação, situado à Avenida Mato
Grosso, 175, Centro, Cep: 78.370-000, Nova Olímpia-MT, LICITAÇÃO
NA MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por
item, com finalidade de selecionar propostas para CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE SERVIÇOS GRAFICOS PARA O
CREAS EM CONSONANCIA COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-MT. Cujas
especificações detalhadas encontram-se em anexo acompanhando o
edital da licitação.

Regem a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto
Municipal N.º 001/2007, subsidiariamente, a Lei N.º 8.666/93 e demais
legislações aplicáveis.

A abertura desta licitação ocorrerá no dia 07 (sete) de Dezembro
de 2010, ÀS 08:00 (oito) horas, na sala de Licitações, quando os
interessados deverão apresentar os envelopes n.º 01 – Proposta de
Preços e N.º 02 - Documentos de Habilitação a Pregoeira, bem como a
Declaração, em separado dos envelopes acima mencionados, dando
ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação
estabelecidos no ato convocatório do certame.

As empresas interessadas, através de seus representantes legais,
poderão credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio,
junto a Pregoeira, a partir das 07:00 (sete) horas do dia especificado no
parágrafo anterior.

Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no
ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as condições constantes
do edital.

O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no Setor
de Licitações de segunda a sexta-feira, no horário de 07:00 às 17:00
horas, ou e no site www.novaolimpia.mt.gov.br.

Quaisquer dúvidas contatar pelo telefone (65) 3332-1130.

Nova Olímpia-MT, 23 de Novembro de 2010.

Maria Paixão de Souza Guedes
Pregoeira

PREGÃO PRESENCIAL N.º 68/2010
AVISO

Encontra-se aberta, no Setor de Licitação, situado à Avenida Mato
Grosso, 175, Centro, Cep: 78.370-000, Nova Olímpia-MT, LICITAÇÃO
NA MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por
item, com finalidade de selecionar propostas para CONTRATAÇAO DE
EMPRESA PRA FORNECIMENTO DE PRODUTOS DE GENEROS
ALIMENTICIOS (LANCHES) PARA MANTER SERVIÇOS DO
PROGRAMA ADMINISTRADO PELA SECRETARIA DE ASSISTENCIA
SOCIAL DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-MT. Cujas especificações
detalhadas encontram-se em anexo acompanhando o edital da licitação.

Regem a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto
Municipal N.º 001/2007, subsidiariamente, a Lei N.º 8.666/93 e demais
legislações aplicáveis.

A abertura desta licitação ocorrerá no dia 07 (sete) de Dezembro
de 2010, ÀS 10:00 (dez) horas, na sala de Licitações, quando os
interessados deverão apresentar os envelopes n.º 01 – Proposta de
Preços e N.º 02 - Documentos de Habilitação a Pregoeira, bem como a
Declaração, em separado dos envelopes acima mencionados, dando
ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação
estabelecidos no ato convocatório do certame.

As empresas interessadas, através de seus representantes legais,
poderão credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio,
junto a Pregoeira, a partir das 09:00 (nove) horas do dia especificado
no parágrafo anterior.

Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no
ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as condições constantes
do edital.

O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no Setor de
Licitações de segunda a sexta-feira, no horário de 07:00 às 17:00
horas, ou e no site www.novaolimpia.mt.gov.br.

Quaisquer dúvidas contatar pelo telefone (65) 3332-1130.

Nova Olímpia-MT, 23 de Novembro de 2010.

Maria Paixão de Souza Guedes
Pregoeira

Prefeitura Municipal de Nova Maringá

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2010

RATIFICAÇÃOO Prefeito do Município de Nova Maringá-MT,
Sr. Oscar José de Carvalho torna público que, em virtude de
haver concordado com as justificativas apresentadas pela Sra.
Sônia Mara Zardo Magalhães- Secretária Municipal de
Administração, no processo de contratação direta para
manutenção de maquinários peças e mão de obra junto a
empresa TECNOESTE MAQUINAS E IMPLEMENTOS LTDA CNPJ
03.795.465/0002-55 no valor de R$ 5.341,74 (CINCO MIL, TREZENTOS
E QUARENTA E UM REAIS E SETENTA E QUATRO CENTAVOS) a serem
pagos conforme disposições em contrato próprio (a ser
celebrado), onde se formulou expediente de dispensa de
licitação, fulcrada no caput do art. 24, XVII da lei 8666/93, RATIFICA
a justificativa apresentada e autoriza a contratação, dando
cumprimento ao que dispõe o art. 26 do mesmo diploma
legal.Nova Maringá-MT, 24 de Novembro de 2.010.

OSCAR JOSÉ DE CARVALHO
  PREFEITO MUNCIPAL

Prefeitura Municipal de Novo Horizonte
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Prefeitura Municipal de Novo Santo Antônio

AVISO DE RESULTADO:

TOMADA DE PREÇO 011/2010

A Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio, Estado de Mato

Grosso, através da sua Comissão Permanente de Licitação torna público

para conhecimento dos interessados que às 10h00min do dia 09/11/

2010 foram abertos os envelopes de habilitação e propostas na sala de

licitações da sede da Prefeitura Municipal, situada à Rua 29 de setembro,

s/n – Centro, REFERETE à CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE

TRANSPORTE AEREO, de acordo com edital e minuta do contrato, em

epígrafe, cujo tipo é MENOR PREÇO nos termos da Lei.

SAGROU-SE vencedor o único participante: EDVAR MENDES DE

FREITAS; CPF: 138.621.381-00; num valor global de R$: 50.000,00

(cinqüenta mil reais). Atendendo assim as normas do edital e os

parâmetros legais das leis em vigor.

Novo Santo Antonio – MT, em 17 de novembro de 2010.

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

DE ACORDO

VALDEMIR ANTONIO DA SILVA

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Paranaita

EXTRATO DE CONTRATO CARTA CONVITE 001/2010

CONTRATO: 001/2010

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA –MT

CONTRTADA: GLENDA REGINA DE OLIVEIRA-ME

OBJETO: Contratação de Mão de Obra, para aplicação do material

adquirido através da Licitação, Carta Convite, nº 004/2009, cuja

finalidade, é ser utilizado no prédio próprio da Câmara Municipal de

Paranaíta, Estado de Mato Grosso, conforme descrição no contrato e

Carta Proposta apresentada no Convite 001/2010.

PROCESSO LICITATÓRIO: CONVITE 001/2010.

VALOR:  R$ 52.678,19 (cinquenta e dois mil, seiscentos setenta e oito

reais e dezenove centavos)

VIGÊNCIA: 18/11/2010 A 31/12/2010
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Prefeitura Municipal de Paranatinga

Extrato de Aditivo

Aditivo nº 001 de Valor ao contrato 048/2010 – Contratante:
Prefeitura Municipal de Paranatinga; Contratada: Pantanal Pneus Ltda
EPP; Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto: Acréscimo de
25% no quantitativo da aquisição de pneus e acessórios para a frota
municipal atendendo as necessidades das Secretarias Municipais de
Educação, Obras e Infra-estrutura, Assistência Social e Agricultura.
Com o valor de R$ 12.767,80 (doze mil e setecentos e sessenta e sete
reais e oitenta centavos). Período: 19/11/2010 a 31/12/2010.

Paranatinga-MT, 19 de novembro de 2010.

Dpto. Licitação e Contratos

Extrato de Aditivo

Aditivo nº 001 de Valor ao contrato 049/2010 – Contratante:
Prefeitura Municipal de Paranatinga; Contratada: Riboldi & Silva Ltda;
Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto: Acréscimo de 25% no
quantitativo da aquisição de pneus e acessórios para a frota municipal
atendendo as necessidades das Secretarias Municipais de Educação,
Obras e Infra-estrutura, Assistência Social e Agricultura. Com o valor
de R$ 8.984,10 (oito mil e novecentos e oitenta e quatro reais e dez
centavos). Período: 19/11/2010 a 31/12/2010.

Paranatinga-MT, 19 de novembro de 2010.

Extrato de Aditivo

Aditivo nº 004 de Valor e Prazo ao contrato 157/2009 – Contratante:
Prefeitura Municipal de Paranatinga; Contratada: MIGNOT ROCHA &
CIA LTDA; Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto: Contratação
de uma empresa prestadora de serviços de ultrassonagrafia, que
contenha em seu quadro de funcionários ultrassonagrafista para
serviços na unidade do Pronto Atendimento, com as estruturas
disponíveis, atendo a demanda do município, junto a Secretaria Municipal
de Saúde. Com o valor de R$ 10.200,00 (dez mil e duzentos e sessenta
reais). Período: 01/07/2010 a 31/08/2010.

Paranatinga-MT, 01 de julho de 2010.

Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo

PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2010 – RESULTADO

O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna Público que na licitação

em epigrafe, cujo objeto é “FUTURA CONTRATAÇÃO DE PUBLICAÇÕES

OFICIAIS NO MUNICIPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO NO DIARIO

OFICIAL DA UNIÃO, DIARIO OFICIAL DO ESTADO.EM ATENDIMENTO

A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO”. Onde de  posse dos 02 (dois)

envelopes um de proposta de preços e outro de documentos destinado

à habilitação, referente a única concorrente que apresentou proposta

que é a empresa: R. C. DE OLIVEIRA, sagrou-se vencedora com o

valor de R$ 154.650,00 (cento e cinqüenta e quatro mil, seiscentos e

cinqüenta reais) . A Pregoeira de posse do envelope “B -

HABILITAÇÃO”, que depois de verificado ficou constatado que no

interior do mesmo continham os documentos destinados à habilitação.

Os documentos de habilitação, depois de rubricados foram analisados

e achados regulares, isto é, atendeu ao edital em sua integralidade,

motivo pelo qual a empresa foi declarada habilitada.

 Peixoto de Azevedo-MT, 18 de Novembro de 2010.

VANILZA R. CHAGAS

Pregoeira

PREGÃO PRESENCIAL  PARA REGISTRO DE PREÇOS   Nº  038/
2010– RESULTADO

O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna Público que na licitação
em epigrafe, cujo objeto é “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS
HOSPITALARES PARA ATENDER A FARMÁCIA BÁSICA EM
ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.”Após a
finalização dos lances para os itens, menor preço, as empresas que se
sagraram vencedoras: DIST. DE MEDICAMENTOS BEVILAQUA LTDA,
com o valor de R$ 63.758,40 (Sessenta e três mil, setecentos e cinqüenta
e oito reais e quarenta centavos),empresa: MARTINS COMÉRCIO DE
MEDICAMENTOS LTDA, com o valor de R$ 2.442,00 (Dois mil,
quatrocentos e quarenta e dois reais) e a empresa  MEDLIFE
FARMACEUTICA LTDA – ME, com o valor de R$ 85.420,40 (Oitenta e
cinco mil, quatrocentos e vinte reais e quarenta centavos), em seguida
a Pregoiera de posse dos envelopes “B - HABILITAÇÃO”,depois de
verificados ficou constatados que nos interiores dos mesmos continham
os documentos destinados à habilitação. Os documentos de habilitação,
depois de rubricados foram analisados e achados regulares, isto é,
atenderam ao edital em sua integralidade.

Peixoto de Azevedo-MT, 23 de Novembro de 2010

VANILZA R. CHAGAS
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE TOMADA DE PREÇO
Nº. 08/2010

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Terra Nova do
Norte,  torna publico, para conhecimento dos interessados, que fará
realizar licitação, sob a modalidade supramencionada, com as seguintes
características:

OBJETO: Contratação de empresa para conclusão das obras de reforma
da Escola 12 de Abril de acordo com as planilhas constantes Anexo I
planilhas e projetos.
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço global.
TIPO: Menor Preço Global.
CADASTRAMENTO EXIGIDO: No Departamentos de Licitações da
Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte – MT.
DATA LIMITE PARA CADASTRAMENTO: 06/12/2010
RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: DIA 09/12/2010
HORAS:8:00.
LOCAL: Avenida Cloves Felício Fettorato, 101, Centro, Terra Nova do
Norte – MT.
EDITAL E ESCLARECIMENTOS: Endereço acima, no horário das 7:00
às 11:00 e das 13:00 às 17:00; FONE (66) 3434 – 2500 FAX: (66) 3434-
1228, o edital completo estará disponível no site
www.terranovadonorte.mt.gov.br

Terra Nova do Norte – MT, 24 de novembro de 2010.

Jucelane Aparecida da Silva
Presidente da CPL

Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal

Extrato do 2° Termo Aditivo ao Contrato n.° 022/2010

Contratante: Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT
Contratada: BURITIS COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES TDA
Objeto: Prorrogação de Valor de R$: 7.149,89
Obra: Reforma da Unidade Básica de Saúde - PSF, no Município de
Reserva do Cabaçal-MT.
Contrato de Repasse: 2628.0280675-67/2008
Concedente: MINISTÉRIO DA SAÚDE.

Reserva do Cabaçal – MT, 23 de Novembro de 2010.
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Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE/CMDCA.

RIBEIRÃOZINHO - MT.

LEI MUNICIPAL Nº 419 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2010.

EDITAL N. º 001/2010

ANEXO I

CALENDÁRIO PARA AS ELEIÇÕES DOS MEMBROS DO CONSELHO
TUTELAR

24/11/2010 – Início das inscrições;
30/11/2010 - Encerramento das inscrições;
01/12/2010 – Publicação dos candidatos inscritos;
03/12/2010 - Data limite para impugnação às candidaturas;
05/12/2010 – Decisão da comissão de eleição sobre os pedidos de
inscrições;
06/12/2010 – Publicação nominal das inscrições aprovadas;
06/12/2010 – Início do período de propaganda eleitoral;
16/12/2010 - Dia da votação;
20/12/2010 - Apuração e resultado da votação;
21/12/2010 – Recurso do Resultado da Eleição;
22/12/2010 – Julgamento dos Recursos;
23/12/2010 – Publicação do Resultado da Eleição indicando dia, hora e
local da posse dos titulares.
11/01/2011 – Posse dos eleitos.

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE/
CMDCA.
RIBEIRÃOZINHO - MT.

LEI MUNICIPAL Nº 419 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2010.

EDITAL N. º 001/2010

O Conselho Municipal  dos Direitos da Criança e do Adolescente no uso
de suas atribuições legais faz saber aos interessados que estão abertas
as inscrições para concorrer ao mandato de Conselheiro Tutelar nos
termos do artigo 139 do  ECA e da Lei Municipal nº. 419/2010 de 12 de
Novembro de 2010, atendendo ao disposto na Lei Federal n.º 8.069 de
13 de julho de 1990, publica neste Edital que determina realização de
processo eleitoral pra escolha dos membros do Conselho Tutelar de
Ribeirãozinho – MT.

1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 – O presente Edital regulamenta o processo de eleição e posse
dos conselheiros do Conselho Tutelar do Município de Ribeirãozinho –
MT, órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela
sociedade de zelar pelo fiel cumprimento dos direitos da criança e do
adolescente, conforme Lei n.º 8.069/90 (ECA), para o triênio 2011/
2014.
1.2 A presente eleição será realizada sob a responsabilidade do
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente
(CMDCA), obedecendo às normas deste edital, que nomeará uma
Comissão de Eleição entre seus membros.
1.3 A eleição para o preenchimento dos cargos de Conselheiros
Tutelares, cujo mandato será de 03 (três) anos, será composto de (05)
cinco Conselheiros e 05 (cinco) Suplentes, o qual será regido pelas
disposições estabelecidas no presente Edital.

2- DAS INSCRIÇÕES

2.1- As inscrições serão recebidas no período de 24 a 30 de Novembro
de 2010, conforme segue:
2.1.1 - Horário: das 8h as 11 e das 13h às 17h;
2.1.2 – Local: Secretaria Adjunta Assistência Social;

2.1.3 – O valor da taxa de inscrição é de R$ 20,00 (Vinte Reais), a ser
paga no ato da inscrição.

2.2 – São requisitos para candidatar-se e exercer as função de membro
do Conselho Tutelar;

I -     reconhecida idoneidade moral;
II- Idade superior a 21 anos na data da posse;
III- Residir no Município de Ribeirãozinho/MT a mais de dois anos
(comprovado através do Título de Eleitor);
IV- Ter concluído o ensino médio (2º grau completo).
V- Estar no gozo dos direitos políticos;
VI- Possuir conhecimento básico de Informática.
VII- Sanidade física e mental (comprovada através de atestado médico);

2.3 – Do procedimento das inscrições

2.3.1- No ato da inscrição o (a) candidato (a) deverá.

a) Apresentar documentos originais de Identidade, CPF, Titulo de
Eleitor, Reservista (homem), todos acompanhados de fotocópias bem
legíveis;
b) Apresentar Certidão Negativa de Antecedentes Civil e Criminal
expedida pelo Cartório Distribuidor do Fórum da Comarca de Barra do
Garças-MT;
c) Apresentar comprovante de residência no município (a mais de
dois anos);
d) Apresentar Certificado ou Histórico Escolar de conclusão do Ensino
Médio (2º Grau completo);
e) Apresentar comprovante de pagamento de taxa de inscrição;
f ) Cópia Certificado de Reservista ou dispensa de serviço militar, se
do sexo masculino;
g) Cópia do comprovante de votação da última eleição ou declaração
do cartório Eleitoral que se encontra em dia com a Justiça Eleitoral;
h) É vedada a juntada posterior de quaisquer documentos;
i) Declaração assinada pelo próprio candidato afirmando ter
disponibilidade de 40 horas semanais para dedicar-se ao cargo.

2.3.2 – A inscrição deverá ser feita pelo (a) próprio (a) candidato (a), ou
procurador (a) legalmente constituído (a) por meio de instrumento público
ou particular de procuração, contendo poderes expressos para este
fim, com firma reconhecida.

2.3.3 – A inscrição vale, para todo e qualquer efeito, como forma de
expressa concordância por parte do (a) candidato (a), de todas as
condições normas e exigências constantes no presente edital.

2.3.4 – A inscrição somente será efetuada mediante apresentação
imediata dos documentos exigidos.

2.3.5 – Todas as inscrições passarão por uma banca examinadora
composta por membros da Comissão Eleitoral, para que ocorra sua
confirmação.

2.4 – DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO

2.4.1 – As inscrições que forem apresentadas à documentação exigida
e que não apresente contestação com embasamento legal e aprovada
pela comissão de eleição, serão afixadas no mural da Prefeitura de
Ribeirãozinho/MT, no dia 06 de Dezembro de 2010.
2.4.2 – A Contar do dia da publicação da relação dos candidatos que
tiveram suas inscrições deferidas, haverá um prazo de 02 (dois) dias
para que sejam apresentados pedidos de impugnações.
2.4.3 – A impugnação poderá ser solicitada por qualquer cidadão
residente no município de Ribeirãzinho – MT, pelo próprio Conselho
Tutelar, pelo CMDCA ou pelo Ministério Publico e deverá ser apresentada
por escrito, contendo fundamentação do pedido, especificação dos
motivos e ser assinado pelo solicitante.

3 – DO CARGO
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3.1 – Serão oferecidas (10) vagas para o cargo de Conselheiro Tutelar,
sendo: 05 membros titulares e 05 membros suplentes;
3.2 – Somente os membros titulares são remunerados.
3.3 – Os membros suplentes só terão direito a remuneração quando
assumirem o cargo em substituição a um membro titular.

4 – DA ELEIÇÃO:

4.1 – Os Conselheiros tutelares são escolhidos mediante voto direto,
secreto e facultativo de todos os cidadãos maiores de 16 anos deste
Município, que apresentarem o título de eleitor desta Zona Eleitoral.

4.2 – O processo de eleição terá o seguinte cronograma:

a) Dia da eleição: 16/12/2010;
b) Local da eleição: Escola Municipal Paulo Freire;
c) Horário da Eleição: das 8:00 as 17:00 horas (horário local),

4.3 – O processo eleitoral é regulamentado e conduzido pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Ribeirãozinho-
MT, que ficará encarregado de dar-lhes a mais ampla publicidade, sendo
fiscalizado, desde sua deflagração pelo Ministério Publico.

5 - DA PROPAGANDA

5.2 - Não será permitido à confecção de camisetas e outros tipos de
divulgação em vestuário, sob pena de adoção de medidas administrativas
ou judiciais cabíveis.
5.3 - No dia da eleição não será permitido transportar os eleitores em
hipótese alguma.
5.4 - É proibido o excesso de propaganda, bem como a sujeira por
acúmulo de papel em ruas e logradouros públicos, e que implique grave
perturbação a ordem pública.

5.5 - Será cassada qualquer candidatura que:

5.5.1 - implique em oferecimento de resolução de eventuais
demandas que não são de atribuição do Conselho Tutelar, criação de
expectativas na população que, sabiamente, não poderão ser
equacionadas pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer outra que
induza dolosamente o eleitor a erro, com o objetivo de auferir com isso,
vantagem à determinada candidatura;
5.5.2 – prometer ou solicitar dinheiro, dádiva ou vantagem de qualquer
natureza;
5.5.3 – caluniar, difamar, ou injuriar quaisquer pessoas, bem como órgãos
e entidades públicas;
5.54 – Os candidatos poderão promover debates, seminários, palestras
ou encontros em geral, pra esclarecimentos à população sobre os
Conselhos Tutelares.
5.5.5 – É vedado a quem está no exercício da função pública, fazer
propaganda e colocar em vantagem candidatos.
5.5.6 - Promoção de “boca de urna”, dificultando a decisão do eleitor.

6. – DA VOTAÇÃO

6.1 – A votação será realizada no dia 16 de dezembro de 2010 das
08:00 às 17:00 horas (hora local) na Escola Municipal Paulo Freire, na
cidade de Ribeirãozinho – MT.
6.2 - Os eleitores deverão apresentar no ato da votação o título de
eleitor.
6.3 – O voto será consignado em cédulas oficiais, elaboradas pelo
CMDCA e distribuídas pela mesa receptora no dia da eleição, contendo
os nomes dos candidatos.
6.4 – Os eleitores indicarão seus votos em cédulas específicas.
6.5 – As cédulas serão fornecidas aos eleitores no momento do voto,
devendo obrigatoriamente, serem rubricadas pelo presidente e por dois
membros da mesa receptora.
6.6 -  Cada candidato poderá nomear 01 (um) fiscal para acompanhar
a eleição.
6.7 - A inscrição do fiscal será efetuada pela Comissão Eleitoral no
local da votação, antes do seu inicio.

7. - DA MESA RECEPTORA

7.1 - A mesa receptora será constituída de 1 ( um ) Presidente e de 2
(dois) mesários, indicados pela Comissão Eleitoral.
7.2 – Não podem ser nomeados para a mesa receptora os candidatos,
seus parentes até 2.º grau, ainda que por afinidade e os cônjuges.

8. - DA COMPETÊNCIA DA MESA RECEPTORA.

8.1 - Compete aos presidentes da mesa receptora:
8.1.1 - receber os votos;
8.1.2 – manter a ordem;
8.1.3 - comunicar, imediatamente á Comissão Eleitoral, para deliberação,
quaisquer ocorrências que interfiram no bom desenvolvimento do
processo eleitoral;
8.1.4 - zelar pelas pontualidades do início ao término da votação;
8.1.5 - assinar a ata de eleição;

9. - DA APURAÇÃO

9.1 - Terminada a votação, as urnas serão lacradas com assinatura
dos mesários e no mínimo 02 (duas) testemunhas que estiverem no
local.
9.2. -A apuração dos votos será feita imediatamente após o término da
votação e       em seguida serão divulgados os nomes dos cinco (05)
candidatos mais votados, que serão conselheiros tutelares, e dos 05
(cinco) subseqüentes, que serão os suplentes.
9.3 - A apuração será feita pela Mesa Receptora, no local da votação,
acompanhado do fiscal nomeado pelo candidato e da Comissão Eleitoral.
9.4 - Serão consideradas nulas as cédulas que contiverem sinais
diferentes que impossibilitem a identificação do candidato ou que não
contenham obrigatoriamente rubrica dos componentes da mesa
receptora.
9.5 - Iniciada a apuração, a mesma não será interrompida.
9.6 – Concluída a contagem, a Comissão Eleitoral proclamará o resultado
da eleição, publicando e afixando o Edital no Mural da Prefeitura de
Ribeirãzinho – MT com os nomes dos candidatos selecionados e seus
suplentes.
9.7. -Será também divulgado o resultado completo do pleito, com o nome
de todos os candidatos e sufrágios recebidos, obedecendo sempre à
ordem dos mais votados.

10. - DOS RECURSOS.

10.1 - Após a publicação do resultado da eleição, haverá um
prazo de 01 (um) dia        para a apresentação de recursos ao CMDCA.

10.2 - Findo o prazo de apresentação de recursos, o CMDCA,
imediatamente, deliberará sobre os mesmos e AFIXARÁ edital notificando
aos interessados, as suas decisões.

11. - DOS IMPEDIMENTOS.

11.1. - São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar:
marido e esposa, ascendentes e descendentes, sogros e genros ou
noras, irmãos, cunhados (durante o cunhadio), tio e sobrinho, padrasto,
madrasta e enteados.

12. – DA CLASSIFICAÇÃO E DO RESULTADO FINAL

12.1. – Tomarão posse os 05(cinco) candidatos mais votados, e serão
suplentes os       05 (cinco) subseqüentes.
12.2. -  A aprovação e classificação final geram para o candidato
eleito na suplência         apenas a expectativa de direito ao exercício do
cargo e sua respectiva remuneração.
            12.3. - Havendo vacância no cargo de Conselheiro Tutelar, o
suplente na ordem de classificação será convocado a assumir a vaga.
12.4. - Os critérios utilizados para desempate serão:
1- O que possuir maior escolaridade;
2- O mais idoso.
3- Permanecendo o empate, o desempate será por sorteio.
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     12.5 – O resultado da eleição será divulgado no dia 21 de Dezembro
de 2010.

  13. – DA POSSE

13.1 – A data de posse ao cargo de conselheiro tutelar será no dia 11 de
Janeiro de 2011 às 10:00 hs no CRAS/PAIF, a Rua São João, s/nº.
Centro. Ribeirãozinho-MT.
13.2 – O conselheiro empossado deverá apresentar-se ao serviço
imediatamente após a posse.

14.- DO PERÍODO E DA JORNADA DE TRABALHO.

14.1- O Conselho Tutelar é composto de cinco membros com mandato
de Três anos, permitida uma reeleição.

14.2- A carga horária de cada conselheiro é de 40 horas semanais;
mais disponibilidade para os plantões nos finais de semana e quando
solicitado para acompanhar eventos que envolvam crianças e
adolescentes.

14.3 – Além da remuneração mensal, o conselheiro recebe
anualmente, férias e 13º salário.
          14.4 – O salário do cargo de Conselheiro Tutelar é 01(um) salário
mínimo e meio vigente.

15 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 – A inscrição para todo e qualquer efeito de direito, expressa
o conhecimento e aceitação por parte do (a) candidato (a) de todas as
normas constantes neste edital;
15.2 - Todas as convocações, avisos e resultados serão
publicados e afixados no mural do Conselho Tutelar, da Prefeitura
Municipal, da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município
de Ribeirãozinho – MT.
15.3 - O Conselheiro Tutelar está sujeito a regime de dedicação integral,
sendo vedada a acumulação da função de Conselheiro Tutelar com
qualquer atividade remunerada, pública ou privada, inclusive com cargo,
emprego ou função.
15.4 - É vedado aos atuais conselheiros tutelares em condição de
candidato, utilizar-se de bens móveis e equipamentos do poder público,
em benefício próprio ou de terceiros na campanha para escolha dos
membros do Conselho Tutelar, bem como fazer campanha em horário
de serviço, sob pena de indeferimento de inscrição do candidato e
nulidade de todos os atos dela decorrentes.

15.5 - Estende-se a mesma vedação e punição ao candidato que se
utilizar de equipamentos, veículos e coisas de gênero público através
de parentes ou amigos que exerçam cargos no Executivo ou Legislativo
em qualquer esfera pública.

15.6 - O candidato deverá manter atualizado seu endereço e
telefone, desde a inscrição até a publicação dos resultados finais,
junto ao CMDCA.

          15.7. -O exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar
constituíra serviço público relevante, estabelecerá presunção de
idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime
comum, até o julgamento definitivo.

15.8 – Caso haja desistência de algum dos eleitos, segue-se
rigorosamente a relação de candidatos, iniciando com os mais votados;

15.9- A remuneração “bruta” de cada Conselheiro é o equivalente
à 01(Um) Salário Mínimo e Meio vigente, com carga horária de 40 horas
semanais com escala de plantões.

15.10. - O vínculo entre “Conselheiros e Prefeitura” não gera
qualquer relação de emprego com a municipalidade;

15.11 -  A posse dos Conselheiros Tutelares selecionados para o
triênio 2011/2014, será no dia 11 de Janeiro de 2011 às 10:00 hs, no
CRAS/PAIF.

15.12– O (a) candidato (a) que na época da posse não comprovar
que preenche os requisitos indispensáveis para o exercício legal do
cargo o qual foi eleito será eliminado sumariamente;

15.13 – Em hipótese alguma será devolvida a importância paga
pela inscrição do candidato;

15.14 – Comissão de Eleição fará divulgar sempre que necessárias
normas complementares ao presente Edital e avisos oficiais;

15.15 – Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações,
enquanto não consumado o evento que lhe diz respeito;

15.16 – Todas as alterações serão tornadas públicas.

15.17 – As demais datas referentes ao processo de eleição, estão
detalhados no calendário do Anexo I;

15.18 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de
Eleição;

Ribeirãozinho – MT, 22 de novembro de 2010.

Cleide Batista Nery
Presidente CMDCA
Ribeirãozinho-MT.

Prefeitura Municipal de Rosário Oeste

PORTARIA Nº. 325/2010.

“Dispõe sobre a averbação de Tempo de Contribuição,
não concomitante, em favor do Sr. Fernandes Jose De

Santana, servidor público deste município.”

O Prefeito Municipal de Rosário Oeste, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por
lei e, Considerando a necessidade de garantir o cumprimento do art. 12,
inciso III, alínea “b”, da Lei nº 975/2004 que rege a previdência municipal.

RESOLVE:

Art.1º - Averbar o tempo de serviço não concomitante conforme
certidão de tempo de contribuição e parecer jurídico em nome do Sr.
Fernandes Jose De Santana.

Art. 2º - Fica averbado o tempo de contribuição equivalente há
2055 dias líquido, correspondente a 5 (cinco) anos, 07 (sete) meses e
20 (vinte) dias, prestados aos seguintes órgãos:

Art.3º - Compete ao Prefeito Municipal de Rosário Oeste/MT,
acompanhar e fazer cumprir o disposto nesta portaria.

Art.4º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam – se as disposições em contrário.



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 80     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta-Feira, 24 de Novembro de 2010

Registre-se, Publique-se e Cumpre-se

Rosário Oeste - MT, 23 de novembro 2010.

JOEMIL DE ARAÚJO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N.º 236/2006

“Dispõe sobre a concessão do benefício Aposentadoria Por
Idade ao servidor Sr. Fernandes Jose De Santana.”

O Prefeito do Município de Rosário Oeste, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais e;

Considerando o preenchimento dos requisitos previstos
no Art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b”, da Constituição Federal,
com redação dada pela emenda Constitucional nº 41/2003,
combinado com art. 12, inciso III, alínea “b”, da Lei nº 975/2004,
que institui o Regime Próprio de Previdência Social do Município
de Rosário Oeste - MT, art. 91 da Lei nº 533/93 estatuto dos
servidores públicos municipais, anexo I, do Ato Administrativo
nº 008 de 22 de abril de 2008, considerando a Lei Municipal nº
1110/2008, que dispõe sobre a recomposição geral anual das
remunerações dos servidores efetivos ativos e inativos do
Poder Executivo de Rosário Oeste - MT, na forma do inciso X,
do art. 37 da Constituição Federal/88, com aplicação do índice
de inflação acumulado em fevereiro/2006 até fevereiro/2008;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria por Idade, ao
servidor Sr. Fernandes Jose De Santana, brasileiro, casado,
portador do RG n.º 369621, SSP/MT, e do CPF n.º 345.412.251-15,
residente e domiciliado neste município, efetivo no cargo de
Auxiliar de Serviços Gerais, classe “A”, lotado na Secretaria
Municipal de Saúde, com proventos Proporcionais, conforme
processo administrativo do ROSÁRIO-PREVI, n.º 2010.02.0003P,
a partir desta data até posterior deliberação.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

ROSARIO OESTE - MT, 23 de novembro de 2010.

JOEMIL DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

RESULTADO DE LEILÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE, através da Comissão
Especial de Licitação
com a finalidade de realizar o Leilão n. 01/2010, torna público para o
conhecimento dos
interessados, que o Lote 01 e 03 foram arrematados pelo Sr. Adilton
Pereira da Silva e o Lote 02
foi arrematado pelo Sr. David Figueiredo Cardoso.

Vanessa Arruda de Carli
Presidente da Comissão

Prefeitura Municipal de Santo Afonso

PORTARIA Nº. 080

SÚMULA: NOMEIA MEMBRO DO CONSELHO TUTELAR DO PODER
EXECUTIVO DESTE MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO-MT.

O Prefeito Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato
Grosso, no uso e gozo de suas atribuições legais, conforme as normas

gerais de Direito Público, a Estrutura Administrativa, o Regime Jurídico
Único e o Plano de Cargos e Salários dos Servidores Públicos Municipais,
através da presente Portaria,

R E S O L V E

Art. 1º Fica nomeado e empossado o Sr. ADRIANO SILVA
DALTRO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG Nº.
1605451-2 - SSP/MT, e inscrito no CPF sob o nº 014.150.551-65, na
qualidade de membro no cargo de CONSELHEIRO TUTELAR do Poder
Executivo deste Município de Santo Afonso-MT.

Art. 2º O nomeado de que trata o artigo anterior, ficará
com a responsabilidade de gerir os serviços e atribuições que lhe
confere o cargo, junto ao Poder Executivo Municipal.

Art. 3º As atribuições do cargo são previstas em lei e
restritas a ela, e, a servidora nomeada por esta Portaria será
remunerada, em nível de Conselheiro Tutelar, na forma determinada em
lei.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Publique, registre-se, comunique-se e cumpra-se.

Paço Municipal, 23 de novembro de 2010, 19º da
Emancipação Político-Administrativa – 23.11.2010.

SILVIO SOUTO FELISBINO
PREFEITO MUNICIPAL

Registrada e Publicada na data supra, na forma da lei.

PORTARIA Nº. 081

SÚMULA: NOMEIA MEMBRO DO CONSELHO TUTELAR DO
PODER EXECUTIVO DESTE MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO-MT.

O Prefeito Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato
Grosso, no uso e gozo de suas atribuições legais, conforme as normas
gerais de Direito Público, a Estrutura Administrativa, o Regime Jurídico
Único e o Plano de Cargos e Salários dos Servidores Públicos Municipais,
através da presente Portaria,

R E S O L V E

Art. 1º Fica nomeada e empossada a Sra. ROZIANE DE
SOUZA SILVA, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade
RG Nº. 1720368-6 - SSP/MT, e inscrita no CPF sob o nº 018.070.851-12,
na qualidade de membro no cargo de CONSELHEIRA TUTELAR do
Poder Executivo deste Município de Santo Afonso-MT.

Art. 2º A nomeada de que trata o artigo anterior, ficará
com a responsabilidade de gerir os serviços e atribuições que lhe
confere o cargo, junto ao Poder Executivo Municipal.

Art. 3º As atribuições do cargo são previstas em lei e
restritas a ela, e, a servidora nomeada por esta Portaria será
remunerada, em nível de Conselheiro Tutelar, na forma determinada em
lei.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique, registre-se, comunique-se e cumpra-se.

Paço Municipal, 23 de novembro de 2010, 19º da Emancipação
Político-Administrativa – 23.11.2010.

SILVIO SOUTO FELISBINO
PREFEITO MUNICIPAL

Registrada e Publicada na data supra, na forma da lei.
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PORTARIA Nº. 082

SÚMULA: NOMEIA MEMBRO DO CONSELHO TUTELAR DO
PODER EXECUTIVO DESTE MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO-MT.

O Prefeito Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato
Grosso, no uso e gozo de suas atribuições legais, conforme as normas
gerais de Direito Público, a Estrutura Administrativa, o Regime Jurídico
Único e o Plano de Cargos e Salários dos Servidores Públicos Municipais,
através da presente Portaria,

R E S O L V E

Art. 1º Fica nomeada e empossada a Sra. DIVINA
APARECIDA MARTINS SAMPAIO, brasileira, casada, portadora da
Cédula de Identidade RG Nº. 1668938-0 - SSP/MT, e inscrita no CPF sob
o nº 024.068.541-59, na qualidade de membro no cargo de
CONSELHEIRA TUTELAR do Poder Executivo deste Município de Santo
Afonso-MT.

Art. 2º A nomeada de que trata o artigo anterior, ficará
com a responsabilidade de gerir os serviços e atribuições que lhe
confere o cargo, junto ao Poder Executivo Municipal.

Art. 3º As atribuições do cargo são previstas em lei e
restritas a ela, e, a servidora nomeada por esta Portaria será
remunerada, em nível de Conselheiro Tutelar, na forma determinada em
lei.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Publique, registre-se, comunique-se e cumpra-se.

Paço Municipal, 23 de novembro de 2010, 19º da
Emancipação Político-Administrativa – 23.11.2010.

SILVIO SOUTO FELISBINO
PREFEITO MUNICIPAL

Registrada e Publicada na data supra, na forma da lei.

Prefeitura Municipal de Sorriso

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N.º 109/2010

O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00
horas (Horário Local) e às 09:00 horas (Horário de Brasília), do
dia 08 de Dezembro de 2010, na Sala de Licitações da Prefeitura
Municipal, sito a Av. Porto Alegre, 2.525, Centro – Sorriso - MT, abertura
do Pregão Presencial nº 109/2010, pelo Menor Preço por Item, para
“REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA EFETUAR RECARGA DE OXIGÊNIO E ACETILENO A
SEREM USADOS NA OFICINA MECÂNICA DA SECRETARIA DE OBRAS E
RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA SECRETARIA DE SAÚDE”.

O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso,
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente ou
através do site www.sorriso.mt.gov.br.

Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de
expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66)
3545-4700.

Sorriso – MT, 23 de novembro de 2010

MIRALDO GOMES DE SOUZA
Pregoeiro / Prefeitura de Sorriso – MT

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N.º 110/2010

O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00
horas (Horário Local) e às 09:00 horas (Horário de Brasília), do
dia 09 de Dezembro de 2010, na Sala de Licitações da Prefeitura
Municipal, sito a Av. Porto Alegre, 2.525, Centro – Sorriso - MT, abertura
do Pregão Presencial nº 110/2010, pelo Menor Preço por Item, para
“REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA EFETUAR TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS DO
MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, DURANTE O ANO LETIVO DE 2011”.

O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso,
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente ou
através do site www.sorriso.mt.gov.br.

Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de
expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66)
3545-4700.

Sorriso – MT, 23 de novembro de 2010

MIRALDO GOMES DE SOUZA
Pregoeiro / Prefeitura de Sorriso – MT

AVISO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO,

RETIFICAÇÃO DO EDITAL E PRORROGAÇÃO DA DATA DE
REALIZAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 106/2010

A Pregoeira Oficial da Prefeitura de Sorriso – MT, no uso de suas
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Municipal nº 089/2009,
torna público o julgamento da IMPUGNAÇÃO ao edital de Pregão
Presencial nº 106/2010, apresentada pela empresa licitante
CENTERMEDI COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.

Ante ao exposto apresentado pela impugnante e dá análise acurada
do que consta nos autos esta Pregoeira JULGA PROCEDENTE a
impugnação apresentada, bem como, RETIFICA os termos do edital de
Pregão Presencial nº 106/2010, cujo objeto é o “REGISTRO DE
PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS,
CORRELATOS, MEDICAMENTOS DA FARMÁCIA BÁSICA E
MEDICAMENTOS REFERENTE À DIABETES”, PRORROGANDO a data
de realização do certame para o dia 08 de dezembro de 2010, às
09:00 horas (horário oficial de Sorriso – MT), na Sala de Licitações
da Prefeitura Municipal de Sorriso – MT.

O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso,
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente ou
através do site www.sorriso.mt.gov.br.

Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de
expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66)
3545-4700.

Sorriso – MT, 24 de Novembro de 2010

SOLENIR CALLEGARO GOBBI
PREGOEIRA

Prefeitura Municipal de Tabaporã
DECRETO Nº 2.210 /2010

Súmula: Dispõe sobre a prorrogação da situação de emergência
em razão do surto de dengue no município, e dá outras Providencias.

·Considerando que o governo municipal vem desenvolvendo
continuamente ações, atividades e serviços, no sentido de combater a
proliferação da dengue no município de Tabaporã;

·Considerando que apesar desse esforço a quantidade de focos
ainda é grande e preocupa a Vigilância em Saúde, já que o índice
recomendado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) é de, no
máximo, 1% dos domicílios;
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·Considerando um possível surto de dengue no município de
Tabaporã e que as ações rotineiras de controle aos focos do mosquito
Aedes Aegypti não têm sido suficientes para eliminar o risco de uma
nova epidemia da doença;

·Considerando que a estatística demonstra que as maiorias dos
focos do mosquito transmissor da doença estão dentro de imóveis
particulares (terrenos, residências e estabelecimentos comerciais);

·Considerando a necessidade de estruturação das Unidades de
Saúde para assistência imediata aos pacientes acometidos pela Dengue.

DECRETA:

Art. 1º Fica o município de Tabaporã em situação de emergência
por conta do risco de uma nova epidemia de dengue no verão, após
a constatação de focos do mosquito transmissor da doença nos
domicílios visitados.

Art. 2º Determina à equipe de Vigilância Ambiental para orientar a
população não deixando caixas d’água destampadas e mantendo
quintais e terrenos limpos para impedir o surgimento de focos da dengue.

 Art. 3º De acordo com o inciso IV do art. 24 da Lei 8.666, de 21 de
junho de 1993, e considerando a urgência da situação vigente, ficam
dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens e serviços
necessários às atividades de resposta ao surto endêmico de dengue
no município, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de 90
(noventa dias) dias consecutivos e ininterruptos, contados à partir da
publicação deste Decreto, vetada a prorrogação dos contratos após o
fim do prazo da situação emergencial.

Art. 4º Ficam, os agentes ambientais, em razão de risco de saúde
pública, autorizados a adentrar em lotes vazios ou em locais cujas
residências estejam fechadas para monitoramento, tratamento e
eliminação de possíveis focos de infestação de larvas do mosquito.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tabapora (MT), 22 de Novembro de 2010

PERCIVAL CARDOSO NOBREGA
PREFEITO INTERINO

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra

Prefeitura Municipal de Várzea Grande

ATO Nº. 539/2010.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal e o que consta no processo n° 11606/10,

 R E S O L V E:

EXONERAR JOÃO SANTANA BOTELHO do cargo em comissão de
Diretor Administrativo e Financeiro, lotado na Fundação de Saúde
de Várzea Grande, a partir de 01 de novembro de 2010.

Registrado, publicado, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 09 de novembro de 2010.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

  ATO Nº. 540/ 2010.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal e o que consta no processo nº 11606/10,

R E S O L V E:

 NOMEAR JOÃO SANTANA BOTELHO, no cargo em Comissão de
Diretor Administrativo e Financeiro, lotado na Fundação de Saúde
de Várzea Grande, a partir de 02 de novembro de 2010.

Registrado, publicado, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 09 de novembro de 2010.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal
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